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PROCESSO ÂDMINISTRÂTIVO NO 24 I 2025

MODO DE DISPUTA

TIPO ],IENOi PRECO POR IIEI4

Aberto

BASE LEGAL

Este procedimento licitatório obedecerá lntegralmente à Lei no
14.133, de 10 de abril de 2021 lLei de Licitações e Contralos
Administrativosl e Decreto Federal no 11.462, de 31 de março de
2023 lRêgjstro de Preçosl, e ainda, pela Lei complementar n.
12312006, assim como as cláusulas e condições constarrtes d€5lii
Edital.

OBJETO

DIA HORARIO

ABERTURA DA SESSÃO 27/Oa/2O2s 09h

REFERÊNCIA DE TEMPOT Para todas as reÍerêncras de ternpo explicrtadas neste ed tar
s-ôrá observâdo o horário de Brasíliã.

FORMALIZAçÃO DE CONSULTAS E ÊDITAL
Prefeiturâ Municipal de LôranieiÍas
Endereço: Ruâ Sagrado Coração de Jesus, no 90, Bairro Centro, Laranjeiras, Estado de
Sergipe.

PREGOEIRO(A) E EQUIPE DE PREGÃO
Pregoêiro(a)a Livya Lays dos Santos
E-mail: liçiti-ç?,o@LarêsicÍô§.se, sov-br / LãranÉlrêslrlrlaclo@sEarl.çljll

OBsERvAçÃOr Os int€ressados deve

A presente Licitação tem por objeto o Sistema de Registro de
preços pôrã futuro ê evêntual a Aquisição dê Equipamentos
permanentes para o Centro de Distribuição da Alimentação
Escolar e para equipar ãs cozinhas das Unidades de Ensino
do Município de Larânjêiras-sE, conforme especiÍicações e
detalhamentos constantes do Anexo I - Termo de
Referência do Edital.

rão acessar o https://www.Icitanet.oi.r.!i
aLllr,úUWW.lAt-A ieXas-se.qov.br, onde o edital estará d,sponível ou na dIrgr-se

Prefeiturô I\4unicipal de Laranjeiras no endereço acima citado.

LOCAL DA DISpUTA - portal b!!p9jll,vr!v!.licitanet.com.brrl
As informações cofiplêmentarês para credenciamento poderão ser obtidas pelos te efones
da plataforma Portai de Licitações - LICITANET, site: Lttlrar/Wwtr ,aitaiÍ:l:....r't.l:,1
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EDITAL
PREGÃO ELÊÍRôNICO SRP NO 2412025

A PREFEIÍURÂ MUNICIPAL DE LARANJEIRAS, do município de Laranieirâs, Êstado
de Sergipê, pessoa jurídica de d relio pÚb rco, inscrita no CNPI/[4F sob o nr)

13.120.613/0001-04, com sede à Rua Coração de lesus, no 90, Balrro Cenlro, Larânjdrrrs,
Eslado de Sergipe, POR SEU(UA) PREGOEIRO(A), designado pela Portar ê ern anexo,
torna público que real zará o certame licitatór o na modalidâde PREGÃO ELETRóNICO,
TIPO MÊNOR PRECO POR ITEM, PARA REGISTRO DE PREçOS. Este pTocedlnento
administrativo obedecerá aos preceitos de direlto público e em especial as d sposlções dô
Lei no 14.133, de 10 de âbril de 2021 [Lei de Licitaçôes e Contratos Administrat]vosl e
Decreto Federal no 77.462, de 31 de março de 2023 lRegrstro de Preços], e a nda, pe a
Lei Complementar no 123/2006, e será regido pe as condições estabelec das no píescnt€
Edrta e nos seus anexos, os quais foram exarninados pela Consultoria lurídica, conforme
PARECER contldo nos autos deste Processo Administratlvo, observaôdo o seguinte:

1.O DO OBJETO:

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARÂNJEIRAS

1.1. Sistema de Reqlstro de Preços para futuro e eventual a Aquisição de Equipamentos
permanentes para o Centro de Distriburção da Alimentação Escolêr e para equ par
as cozinhas das Unidâdes dê Ensino do Município de Laranjeiras-SE, conforrre
especrficações e detalhamentos constantes do Anexo I - íermo de Referenc ,.
Edital.

3.3 O credencramento junto ao provedor do sistema implica na responsab ldade legô do
icitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técn :a tôrà
realização das transações rnerentes ao Pregão na forma eletrônicà;

3.4 Apicam-se nesse editãl as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da l..si
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador são as que constam da minuta de Atô de
Registro de Preços.

a) DO óRGÃO GERENCIADOR: Será a Prêfeitura l\4unicipàl de Larajeiras/SE.
CNPI nô 13.120.613/0001-04.

2.3 DO óRGÃo GERENcIADoR E óRGÃos PARTICIPANTES:

b) Do óRGÃo paRTrcIpÀNTE(s): Não há.

3.0. CREOEÍ{CIAIIEÍ{Ío!

3.1 Pêra participar do pregão eletrônlco, o licitante deverá estar credenciado no sistemà
"PREGAO ELETRONICO" através do site [t!ps://v !!\.]t!!têltCt com.br/;

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identifcàção e de senh"r,
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletíônico;

3.5 O licitante deve assinalôr em càrnpo próprio do sistema à Deciaração de l"1ElEPP e qLre
terá dire to a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar na 123, de
2006, como microempresa, empresa de pequêno porte e equiparadas;

3.6 A obtenção de benefícios a que se refere o item 3.4 fica limitàda às rn croernp.esds e

*



às ernpresas de peqLreno porte que, no àno calendário de reallzação da licitação, ainCa não
tenham celebrado contratos com a Admin stração Públicâ cujos va ores sorraors
extrapolem a rêceitã bruta máxima àdrr tida parê fins de enquadramento como ernpresà
de pequeno porte, devendo o licitante apresentar declaração de observânc a desse lrmrte
na licrtaçãoi

3.7 O icitànte que de xar de apresentar as declarôções ôcimã nào terá drre to a usLlfrurr
do lratarÍento fâvorecido prev sto nô Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;

3.8 A ernpresa q!e declêrar falsômente enquadrada como l\4icroempresê (l'1E), Enrpresa
de Pequeno Porte (EPP), para beneficiar-se do tratamento diÍerenciado, rncorreri em
iniração penal e estôrá sujeitê às penas previstas nô lei de licltações, sem prejLrízo das
demais penãlidades cíveis, criminais e administrâtlvê cabíveis;

3,9 O licrtante responsabilizà-se exclusva e formâlmente pelàs transôções efetuadas eÍ1
seu nome, assume como firmes e verdade ras suas declaraçôes, propostas e seus ances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, exc uída a
responsôbilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotorô dê ctação
por eventuais danos decorrentes de uso rndevido das credenciàis de acesso, arnda que pc.

4.O PARTICIPAçÂO NíPREGÃOt

4.1 Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo pertinente ao objeto lÊsia
lcitação, que atenderem â todas as exigências, inclusive quanto à documenraçao,
constantes deste Edltêl e seus Anexos;

4.2 A participação nesta licitaçáo importa à proponente na irrestrita aceitaçãc das
condições estabelecidas no presente Edrtal, bem como, a observáncia dos reg!larnentos,
normas administrativôs e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, A não
observância destas condições ensejará no sumário il\4pEDI14ENTO da proponente, no
referido ceftame;
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4,3 Não càbe aos licrtantes, àpós sua abertura, aiegação de desconheclmento de seus tens
ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as lcltantes
deverão er atentamente o Edital e seus ânexos, devendo estar em conformidade corn as
.<pe. r caçoes oo ÁNFIO I (TFolvO DE RÉÊFoÉNCIA):

4.4 podêrão p.rtlclp.r destê PRÊGÃO ELETRôNICOT Somente poderão partcrpar
deste PREGAO ELETRONICO, via lnternet, os interessados cujo objetivo social seja
pertlnente ào objelo do certame, que ôtendam a todas as exiqênciàs deste Editâl e dô
legislâçâo a ele correiata, inc usive quênto à documentação, e que estejam devidêmente
credenciadas, através do site https://www.l citanet.com.brl

4.4.1A particlpação no Preqão Eletrônico se dará por meio dê diqitação dâ senha p€ss.,.l
e intransferível do licitante e subsequente encaminhêmento da proposla de preços,
exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horáro 1."' '

estabelecidos.

4.4.2lndependêntemente de declarôção expressa? a slrnples àpresenlaÇão de propostô
impiica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, scri
prejuizo da estrita obseruáncra das normas contidas na legislação mencronada enr seu
preâm bLJlo;
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4.4,4As Lictantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da dã1.
marcada para início dô sessão púb|ca via nternet;

4,4,3Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de
responsôbilidade exclusrvà do licitante, não sendo do órgão licitônte, em nenhuma
hrpótese responsável pelos mêsmos. O lictênte tômbérn é o Único respor.sável peas
trônsações que forem efetLladês ern seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eveflu.rl
desconexão;

4.4.5O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identifrcaçào e de senha,
pessoa e inlrônsferível, pôra âcesso ao Sistema Eletrônico, no s tel
http:r //"vw\Á/ I cilõIet.com.br,/;

4.4 6O credenciamento junto âo provedor do 5 stemà lmplica na responsabil dade leqa
únicà e exclusiva do Licrtànle, ou de seu represêntante lega e na presunção de sLra

capacidade técnica para realizâçãô das transêções inerentes âo Pregão Eletrônrco;

4,4,7 O uso da senha de ãcesso pelo Licitante é de sua responsabllidade exc usiva, inclLrindo
qualquer trànsação efetuadà diretamente ou por seu representante, não cabendo êo
provedor do Slstêma, ou do órgão licrtante, promotorê dâ llcitação, responsabrlidade por
eventuais danos dêcorrentes do uso indevido da senha, aindô que, por terceiros;

4.4.84 perda dô senha ou a quebra de sigllo deverão seT comlrn cadas ao provedor do
S siema parô irnediato b oqueio de acesso;

4.5 Náo poderão pârticipâr direta ou indiretamente dêsse PREcÃo ELETRóNIco,
as empresas enquadradâs nos casos a seguir:

a) pessoô física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitaçào, impossibilitada d-.
particrpar da lic taçâo em decorrêncla de sanção que lhe foi rmposta;

b) aquele que mantenha vínculo de nôturezâ técnica, comercia, econórn.a,
financeira, trabalhlsta ou civil com drrigente do órgão ou entidâde contralante ou
com agente pÚb|co que desempenhe função na I citação ou atue na f scaliza(áo ou
na gestão do contràto, ou que deles seja cônjuqe, companheiro ou parente em lnha
reta, colàteral ou por afinidade, ôté o terceiro grâu;

c) empresas controlàdorâs, controlêdas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

d) pessoa fisrca ou jurídlcã que, nos 5 (cinco) anos ànteriores à d vulgação do ed tal,
tenha sido condenada judic almente, com lrânslto em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análo9as às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela egislação
trabalhista.

4.5.1 O irnpedimento de que trata ô ôlinea "a" do do item 4.5 será também aplicãdo ao
icitante que atue em substrtuição a outra pessoa/ física ou jurídica, coT. o intulto de burlirr

a efetividade da sênção a ela ãpl cada, rnclusive a sua contro adora, controLadê ou co g.r!;r,
desde que devidômente comprovado o ilícito ou a utilização fraudu enla da persona idaa.
lurídica do licrtênte.

4.5.2 Consórcio de empresas, qualquer que sejô sua forma de consttuição; empresas que
estiverem em recuperação judicial, processo de fa ência ou sob o regirne de concordala,
concurso de credores, dissolução ou iquldação;

*
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4.5.3 Empresa declôràda inidôneã pàra llcitar oü contratàr com a Administràção púb ca.
Parê verificâçãô das condtçõês definidês neste item, o pregoêiro, promoverá a consu ta
eletrôn ca junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas , CEIS;

4-5-4 Errpresâ suspensa temporariamente do dlreito de licitar e impedida de
contratar com este 14u nicípio;

4 5.5. Empresas que, por quaisquer motivos, tenhãm stdo dec àradas iítidôneãs ou pur das
com suspensão ou mpedidas de liciiar por órqão da Administraçào púbicô Diretô cJ
Indireta, na esfera l9unicipal, desde que o Ato tenhê srdo pubticado;à rmprensa oírciàl;

4.5.6Servidor de qualquer órgão ou entidâde vinculada ao órgão promotor da lcitação,
bem assim empresa da qua ta servldor sela sóclo, dirgente ou responsável técnrco.

4.6 A participação na sessão pública dã internet dar-se-á pela utilizãção da
senha privativã do licitante.

4.6.1 Os documentos necessários à partictpação na presente licitaÇão, compreendendo os
documentos referentes à proposta de preço e à hâbilitação (e sêus anexos), deverão ser
apresentados no idioma oficial do Brasil, com vaiôres cotados em moeda nacona do país;

4.6 2Não serão êceitos documentos àpresentados por meio de fitas, discos rnêgnetcos,
filmes ou cópias efit fac-símile, mesmo àutenticôdas, salvo quando expTessamente
permitidos no Êditâl;

4.6.3Admiter.-se fotosi gravuràs, desenhos, gráficos ou câtálogos àpenas como forrla dE
lluslração dos itens constantês da proposta de preços,

4.6.4Os licitantes devem estôr cientes dôs condições pôrà particlpação no certarre e
assumir a responsabi idãde pela autenticidade de todos os documentos apresentados;

4.6.5O.ontrâtado deverá manter, durânte toda a viqência do contrato, as Íne5Ín;s
cond ções de habilitação e quatficação ex gidas na licitação;

4.6-6Os licitêntes interessados em usLtfrLtlr dos benefíctos estabelecidos peta Ler
Compementar no 123/2006 deverão atender às regrês de iden ficação, atos e
manrfestâção de nteresse, bem corno aos dema s avtsos em trdos pe o pregóe ro ou pelc
sistema êletrônico, nos Íromentos e ternpos adequados;

5.0 APRESENTÂçÃO DA PROFOS|A E DOS DOCUMENÍOS DE HABILITAçÃO:

5.1 Os rcitantes encaminharão, exclus vamente por meio do ststernô:rltpsrtr]i,lr,\. ictane!.gln.bí, a PROPOSTA com a '.DÊSCRIçÃO DETALHADA OO
OBJETO OFERTADO", incluindo eUÂNTIDADÊ, PREçO e a MARCA (CONFORME
SOLICITÂ O SISTEMA), ate o horário timite de inícro da Sessão púbt cà, horá,ro de
Brasíiô, exclusivamente por meio do Sstemts Eletrônico, quando, então, encÊÍa!- se-d,
autornaticamente, a etapa de envio dessa docLtmentação;

5.?as propostas cadastradas no Sistema no campo especifico do vaior, mêrcà, modeo,
NAO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAçÃO OA Ei.IPRESA PROPONENTE,
visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o siq lo dãs propostôs.

5.: Em cêso de identificação dê licitante na proposta cadastrada, esta s!rê
DESCLASSIFICADA pelo(ê) pregoeiro(a) ;
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5.4 A Lcitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no S stema Eietrônico, assumindo como firmes e verdadeiras s!a propostô de preços
e lances nseridos em sessão pública;

5,5 O licltante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edita e seus anexos, Em
caso de discordância existente entre âs espêcrficâÇõês deste objeto descritas no PORTAL e
à( espe(,'rcdçoes co'rsldrLes do A\E\O I (TERr,4O DE eEFEaEI\ClA), p'evôrF., -.o o

últirnas;

5.6 Na Proposta de Preços inserida no slstemô deverão estãr incluidos todos os ns!.no5
que o aorrpõem, como despesàs com mão-de-obra, materiais, equipamentos, irnpostos,
taxas, fretes, descontos e quãisquer outros que incidam dlreta ou indrretêmente na
execução do objeto desta icitação;

5.7 O envio dâ propostâ da proposta física, contendo as descrição do(s) itenl(ns) e demais
e ementos exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;

5.8 As lvlicroempresas e Empresas de Pequeno Pofte deverão declarêr no carnpo específlco
do sistemê que está devidêmêntê enqquêdradts de àcordo com a Lei Comp ementar no
123/2446)

5.9 Até â abertura da sessão púb rca, os licrtantes poderão retlrar o! substit!ir a proposta
anteriormeôte nseídos no slstema;

5.10 Não será estabelecida, nessa etapa dÕ certãrne, ordem de classificacão entre as
propostas apresentadàs, o que somerte ocorrerá após ê realização dos proced rnentos de
neqociaeão e julqamento da propostê;

5.11 Os docLrmentos que compõern a proposta e a habilitôção do licltante mehor
classificado somente serão incluídos e disponibi izados para avaliação do pregoeiro e pa"à
acesso público após o encerramento do envio de lances e cenvocação do Pregoerro,

5.12 O Licjtante será inteiramente responsável por todãs as transaÇões assumidas em se.l
nome no sistema e etrônico, assumlndo como verdadeiras e írmes suas propostas e
subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a seEsà0,
ficãndo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diànte da lnobservánciô de
quarsquer mensaqens emitldôs 0e o slstema ou de sr.ra desconexão,

6,0 DO P*EENCHIMENÍO DÂ, PRQ?O§TÀI

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta Írediantê o preenchirnento, no sistema
e etrônico, dos seguintes campos:
6.1.1Valor unitárlo e totai do item;
6.1 2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações sinrilôres à especif caÇão
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, a mar.a, orazo de
vaLidade ou de garantiô, número do reglstro ou inscrição do bem no órgão competente,
qLr a ndo for o caso;

6.2 Íodas és especiiicações do objeto contidas na proposta vinculam a Cortratada;

6.3 Nos valores propostos estarão incusos todos os custos operacionais, encàrgos
previdenciários, trâbalhistas, trlb!tários, comerciêis e qualsquer outros que inctdarn dtreLà
ou indiretamente no fornecimento dos bens;

f



6.5 O prazo de va idade da proposta não será lnFerior a 60 (sessenta) dlas, a contar da
datà de sua apresentação;

7.O ABERÍURA DA SESSÃO, CLASSTFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO
DE LAIICES:

7.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta cornprovadamente
inexequíve, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeltêda
na fase de aceitâbllldade;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

7.5 As licitantes deverão rranter a impessoalidade, não se identifcando, sob pena de
serem desclassrficadas do certame pelo(ê) pregoelro(ê);

7.6 Em sêguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente,
no site i!!ps://w urw. I cIêI€!çqt!. ôr./ conforme Editaij

7.7 Os lictôntes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horáro iixado para
abertura da sessão e as regrâs estabelecidas no Edital;

6.6 a proposta deverá ser apresentada conforme modelo disposto no ANEXO II deste
Editã1.

7.1 No horário estabelecido nesie EditBl, o pregoeiro abrirá a sessão pública, veriÍlcando
as propostâs de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em pêrfeta
consonância corn ês especiÍicações e condições detalhadês no ltem 6.1 do êditàl;

7 2 O(a) preqoeiro(a) poderá suspender a sessão para v sual zar e analsar,
preliminarÍrente, a propostâ ofertada que se encontrô inserida no campo "DESCRIçÀO
DETALHADA DO OBIETO" do sstema, ccnfrontando suas carêcteríst cas com as
exigêncrâs do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analrsado pe o órgão reqLrerente),
DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que
íorem omissas ou apresenlarern irregu aridades lnsanáveis;

7.3 Constatadô à exislênciê de proposta incompâtível com o objeto lic tado ou
manrfestadamente inexequível, o pregoeiro obriqatoriamenle luslÍicará, po. rÍleio do
sistema, e então DESCLÂSSIFICÂRÁ;

7.8 O lictante somente poderá oferecer lance de vaor inferior o! percent!al de desconto
supenor êo ú timo por ele ofetado e reglstrado pelo sistema;

7.9 O lntervãlo mínirro de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que lnc d rá
tênto em relâção aos ãnces intermediálos quanto em relação à proposla que aotrrrí a
rnêlhor ofertô será de Rl 0,01 (um centàvo);

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eietrôn1co o r.odo de d spula
"ABERTO", hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances
públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes;

7.11 A etapa de lances da sessão públ câ terá duração de 10 (dez) minutos e, apos sso,
será prorrogãda automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ú LinLos
02 (dois) mirutos do período de duração da sessão públlca;

t

6.4 Os preços ofetados, tanto na proposta inicial, quanto na etapã de lances, serào de
exclusiva responsabilidade dô licitante, não lhe àssistindo o direito de pleitear qLra quer
alteração, sob alegação de erro, omissão o! qualquer outro pretexto;
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7.12 A prorrogação automátlca da etapa de lances, de que trata o ltem anterior, será de
O2 (dois) minutos e ocorrerá súcessivamente sempre que houver lances enviados nessc
período de prorrogêção, inclusive no caso de lances intermêdiários;

7.13 Não havendo novos lances na formà estabeLecida nos ltens anteriores, a sessàD
púb icê encerrar se-á automaticamente;

7.14 Encêrrada a fase competitiva sern que haja a prorrogação automática pelo sistemê,
poderá o pregoeiro, assessorado peia equrpe de êpoio, justificadamente, admit r o re nrc o
da sessão púb icà de lances, em prol da consecução do melhor preço;

7.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nêcionôl (Rg), com VALORES
UNITÁRIOS E ÍOTAIS com no rráximo 02 (duas) casas decimais, considerêndo as
quantidades constantes no ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA. Caso seja encerraCa :l
fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT
I4ENSAGEN4 para êtualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores
arredondêndo-os PARA 14ENOS automaticamente caso a licitante permaneça nerte;

7.16 Não serão aceitos dois oLr mais lânces de mesmo valor, prevalecendo aque e que for
recebido e registrado em primelro lugàr. Adotado o criterio de julgamento de menor preço,
poderá ocorrer ânces intermédiarÍos iguais ou superiores ao menor já ofertêdo.

7,17 Durante o transcurso da sessão públ ca, ôs licltantes serão irformadas, em tempo
real, do valor do menor lance registrado que tenha sido ôpresentado pelas derrais
licitôntes, vedada a identificâção do detenior do lance;

7.18 Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá a eftar o
proponente sobre o valor cotàdo para o respectivo item, atrôvés do srstemâ, o exciuirá,
podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

7.19 A exclusão de lãnce é possível somente durante a fase de lances, conforme possibrt ta
o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

7.20 No cêso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etêpa cornpetitiva do
Pregão Eletrônlco, o Sistema Eletrônico poderá permanecer ãcessível às licitantes para a
recepção dos lances;

7.21 O pregoelro, quando possivel, dàrá continuidade a sua atutsção no certôrne, sem
prejuízo Cos atos reâlizados;

7.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o preqoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão públ ca será suspensô e reln ciada somente após
decorridas 24 (vinte ê quatro) horas da comunicêção do fato pelo preqoerro aos
participantes, no sitio eletrônlco util zado para divllgação no stte
lür! i1l!\,!r, {.lr!:rtqLet. (q m.bll;

7.23 Incumbirá à licltante êcompànhar as operações no Sistema Eletrôni.o durante a
sessão públlca do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus deccrrente da perdê
de negócios diênte da inobserváncia de quaisquer mensôgens emitidas peio S stema ou de
sua desconexão;

7 24 A desistência em âpresentar ance tmplicará exclusão dâ licitante na etapa de lênces
e na mãnutenção do útimo preço por ela ôpresentado, pãrã efeito de ordenaçào das
Propostas de preços;

M
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7.25 Nos casos êspêcíficos, em relação a itens NÃO €xclusivos pôra partcipação de
microempresas e empresas de pequeno porte ou equrparadas, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivadà a veriflcação àutomáticê, onde:

7.25.1O sistema identificará em coluna próprià ês microempresas e empresas de pequeno
porte part cipantes, procedendo à comparação com os valores da priíreira co ocada, se
esta for empresa de maior porte, assim como das demâis classificadas, para o fn, de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suâs alteràções;

7.25.2 Entende se como empate àquelas s tuaçôes em que ãs oropostas apresentadas
pelãs microemorêsas e emDresôs de oeouêno oorte seiàm iquais ou até 5olo ícinco
Dor centol suDetiores a proposta melhor clãssificada, depois de cnccrrada a el3Dê
Ce lances:

7.25.3 A melhor clàssificada nos termos do iteÍn ônterior terá o direlto de encan'lnhàr ufirê
última oferta para desempate, obrigator ômente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prôzo de 5 (cinco) rrlnutos controlados pelo sistema, contados êpós a comunicaçôl
automática para tantoi

7.25.4 Caso a microempresa ou à empresa de pequeno pote melhor classificada desista
ou não se manifeste no pràzo estabetecdo, serão convocadàs as demas ltcitantcs
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele ntervôo de 5oô
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo dire to, no prazo
estabelecido no subitem anterior;

7,25.5 No caso de equivalência dos vaiores àpresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervãlos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aq!elô qLre primero poderá
apresentàr melhor oferta;

7.25.6 Nô hipótese de não-contratêção nos termos previstos neste item, convocaçào serà
em favor da propostà originalmente vencedora do certame;

7.26 O disposto no item 7.25 somênte se apl cará quando a melhor oferta não tiver sido
apresentada por microempresa ou êmpresa de pequeno portej

7.27 En caso de empate entre duas ou mats propostas, serão utilizâdos os segulntes
critérios de desempate, nesta ordem:

I - disputa fana, hipótese em que os licitantes empêtôdos poderão apresentar ncvn
oroposra em ato contÍnuo a (lassiicaçáo:

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licltantes, para a qLral deverào
preferencialmente ser utilizados registros càdastrais para efeito de atesto de cumpr!mento
de obrigaçôes previstos nesta Lei;

IIÍ - desenvolvlrrento pêlo licitante de acões de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulêmento;

lV - desenvolvimento pelo licitante de progrtsrna de integridàde, conforme orientações dos
órgãos de controle.

7.28 As regràs previstâs no item 7.27 não preludicarão a aplicação do drsposto no art.
44 da Lei Complemêntâr no 123, de 14 de dezembro de 2006.
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8.1 Encerrada à etôpa de negoc ação, o(a) pregoeiro(a) examrnará a propostê c assif cadê
em primeiro lugar quanto à adeq!ação ao objeto e à compatibi dade do preço ern rp açan
ao máxrrno estipulado para contratação neste Edital e efir seus ênexos, e veriÍcará a
habilitação do licitanle conforme disposições do editãl;

7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoelro(a) devêrá
encãminhar, pelo sistemà e etrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, parê que seja obtlda melhor propostô, vedada a negocração €rn condições
d ferentes das previstas neste Edital. O pregoeiro solicitará ao llcitônte nre hor class ficado
que, NO PÍ{AZO DE 02 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao útimo la.ce
oíertado após a negociação reàllzada, acornpanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quândo necessários à confirmàção daqueles exigldos neste Edita e já
apresentados.

7.30 Conforme estabelecido no itern 7.29, dêfinido o resultàdo do ju gamento, a
Adrn nistrêção poderá negociar condições mals vantajosas com o primeiro colocado, ê
negociação poderá ser feita com os demas icitantes, segundo a ordem de classficação
inlciêlmente estôbelecrda, quàndo o prmeiro coiocado, mesmo após a negoctação, for
desc assificadô eÍn rôzão de suà proposta peTmanecer acimô do preço máxrnro defndo
pela Administração;

7.31 Após concluida a negociação, terá seu resultado divulgado a todos os licttàntes e
anexacjo aos aLrtos do processo licitatório.

8.O DÀ ACETÍASILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORÂ:

I - contiverem vicios insanáveis;
Il - não obedecerem às especificaçóes técnicôs pormenorizêdas no edtta ;
III - apresentarem preços inexequíveis ou permànecerem acima do orçamento estirnado

para a contratação;
iV - não t verem suã exequibllidade demonstradã, quando exigido pela Admin straçáo,
V - apresentarem desconformidade com quaisquêr outras exigências do edita , desde que

insanável.

8.2.1 A verifrcaçâo da conformldãde das proposlas poderá ser feita exclusrvàmente
em relàção à proposta mais bern classificadai

8.2.2 A Administração poderá realizar diligênaias para aferir a exequibi idade das
propostas ou exigir dos icitantes que ela sela demonstrada, conforrne disoosto no nc so
iV do do item 8.2;

8.2.3 O desatendimento de exigências meramente formais que não cornprometam a
àferiçào dô qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta nào
importôrá seu afastamento da licitação ou a invêlidação do processo;

8.3 Considera-se inexequível à proposia que apresente preços globê oLr unitáros
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompalíveis com os preços dos insumos e satár cs
de mercado, ôcrescldos dos respedivos encargosi ainda que o ato convocatór o da I crtaçào
não ienhô estabelecido limites minimos, exceto quando se referlrern a male,iâs e
nstalações de propnedôde do própro lrcltante, para os quais ele ren!ncie a parcela o'J à
lota idade da rem!rneração.



8.6 O(a) pregoeiro(a) poderá convocar o icitante pêra enviar documento diqital
complementâr, por meio de funcionalidade disponível na sistefia, na prazo de 02 (duds)
horas, sob pena de não aceitaçãa dâ proposta.
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8.4 Qualquer interessêdo poderá requerer que se realizern diligências para afeír a
exequibrlidade e a legê idade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indíclo5
q!e fundamentam a suspeita;

8.5 Na hlpólese de necessidade de suspensão da sessão públlca para a rea zação de
di igências, com vistas ao sanearnento das propostas, a sessão públlca somente pod(, ;r

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema corn, no mínimo, vinte e quatro horas dc
antecedência, e a ocorrência será registrada em atai

8.6.1 O prazo estâbelecido poderá ser prorrogado pe o Prêgoeiro por sol citação escrita
e lustifcada do licitônte, formuladà antes de findo o prâzo, e formalmente acelta pelo
Pregoeiro;

8,6,2 Dentre os documentos pãssíveis de sôlicrtação pelo Pregoerrô, destacam-se os quÊ
contenham as características do material ofertado, tais corno marca, modeo, tipo,
íabricante e procedênciã, além de outras informaçôes pertrnentes/ a exemp o de aatálogos,
íolhetos ou propostasr encaminhados por meio eletrôn co, or,r, se for o caso, por outro
mero e prazo indicados peLo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior env o pelo sisterna
elelrôn co, sob pena de não aceitação da proposta;

8.6.3 Se a proposta ou lànce vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a) exaÍn . .l
proposta ou lênce subsequente, e, assim sucessivamente, na orderr de c assificaçào,

8.6.4Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no "chal'
a nova data e horário pãra a s!a continu dade;

8.6.5O Pregoeiro poderá encamlnhar, por meio do sistema eletrôn co, contraproposta êc
lictante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar ê obtenção de
melhor preço, vedadà â negociação em condiçôes diversãs das previstas neste Editô ;

8.6.6Íambém nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar a

subsequente, poderá negociar com o licilante para que se]a obtido preço melhor,

A.6.) A negoclação será realizada por meio do sistema, oodendo ser
àcompanhada pelos demais licitantes;

8.6.8Nos tens não exclusrvos parô à participação de mlcroempresas e empresàs de
pequeno porte/ sempre que a propostô não for aceila, e antes de o Pregoeiro passar a
subsequente, haverá nova verificação, pelo srstema, da eventual ocorrência do ernpate
Íicto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a d scrp ina antes
estàbelecida, se for o caso;

8.6.9Encerràda ê análise quanto à aceitâção da proposta, o pregoeiro verfi.àrá a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9.O ENVrO DOS D{TCUMENTOS DE HABILTTAçÃO

9.1 Os documentos de habilitação, relacionàdos no slrbitem 10, deverão ser.adas.r:j!5
prev amente no sistema, no momento em que, o licitante cadastre sua propostâ de preços.
As documentaçôes cadastradas pelas empresâs participantes são boq!eadas para (rs

dernars partrcrpà1fes,,n.lLsrv. o Pregoe,ro.
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9.6 O reconhecimento de firma somente será exigido quândo holver dúvida de
autentrcidàde, salvo imposição legali

9.2 Após à etãpa competitiva, qLJando da declaração da empresa vencedora da lcrtação,
os documentos de habilitação cadastrados no sistemà, serão automat camente
dlsponibrlizados para a verificação do(a) Pregoe ro(a).

9.3 Nos procedimentos realizados neste pregão eletrônico, a Administraçào deterrnina,
como condlção de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seLrs atos em fornaalo
eletrônlco;

9.4 Os documentos eletrônicos produzidos €om a utilização de processo de
certiÍicação disporlibilizadà pêla ICP-Brasil, nos termos da Medidâ Provrsor!a n-
22OO-2t de 24 de agosto dê 2001, serão recebidos e presumidos verdãdeiros em
relação aos signatários/ dispensando-se o envio de documentos originais e cópias
autenticadas em papel.

9.5 A prova de autenticidade de cópià de documento público ou particular, quando
necessárra, poderá ser feita perante !m agente dô Administração, mediante apresentaçào
de original ou de declaração de ôutenticrdade por ôdvogado, sob sua responsabllldade
pessoal;

9.7 Os atos serão drgitais, de forma a permitir que sejam prodLtzidos, cornlnicados,
a'mdre'1ados e vàIdàdos por nero eletrónico;

1O.O DOCU ENTOS DE HÀBTLITAçÃO

10. 1. Para fins de hàbilitação, deverá o lic tante comprovar os seguintes requis tos:

Habilitação iurídicâ

10. 1. 1

10. i.2

10. 1 .3

10. 1 .4

i 0.1 .5

Pessoâ fÍsic.: cédula de identidade (RG) ou docurnento equlvalenle qu,., i]oi
força de le!, tenha validade para íins de identificação em todo o território nacionêi
(Art.66, da Lei Federal No ).4.t33/2O21))

Empresário individual: inscrição no Reglstro Público de Êmpresas tvlercantis, a
cargo da Junla Comerclâl da respedivê sede (Art. 66, dê Ler Fcderà No
14.133/2A21);

Microempreendedor Indivldual - MEI: Certiflcôdo da Cond cão de
I"licroempreendedor Individua ' CClVEl, cuja aceitação Fcará condrconada a
veriflcação da êutenticidade no sítio https://ww\À.gov.brlempresas-e-negoclos/pt
brlempreendedor (Art. 66, dô Lci Federô Nó 14.133/2021);

Sociedáde empresáriã, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedàde
identlficàdà como emprêsâ individual de responsabilidade límitâdâ -
EIRELI: inscrição do àto aonsttutivo, estãtuto ou contrato socêl no Regstro
Púbico de Empresas l4ercantis, a carqo da JLlnta Comercial da respectivã sede,
acornpanhada de documento comprobatório de seus adn,inistradores (Art. 66, da
Lel Federal N" 14.L33/2A21))

Sociedade empresária estrângeirã: portaria de autor zêção de fuj-rcionamento
no Brasil, publrcadô no Dlár o Oficial dà União e arquivadã .a l!nta Comerc âl da
Lrnidade federatlva onde se loaaii2ar a fltã1, agência, sucursa ou estàbelec rnento,
ã qual será considerada como sua sedei €onforme InstrLrçâo Normat vê DREi/1.;a
no 77, de 18 de março de 2020 (Art.66, dã Lei Federal Nô 14_133/2A21)



10.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constituiivo no Regrstro Civil de Pessoas
lurídicôs do ocal de sua sede, acompanhada de docurnento ccmprobalóriô de seus
adminislradores (Art. 66, dô Lei Federôl N' t4.133/202).))

10.1.7. Filial, sucursâl ou agêncià de sociedadê simples ou empresáriã: rnscrlEáo
do ato constitutivo da Ullal, sucursal ou agência da sociedade simpes oLl

empresárià, respectivamente, no RegLstro Cvil das Pessoas lurídicas ou no
Registro Público de Empresas l4ercantis onde operài com averbação no Re_oislro
onde tem sede a matriz (Art. 66, da Lei Federal No 14.133/2021).

10.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fLrndação e estatuto social, corn ê atê dê
assembleia que o aprovou, dev damente arquivado na luntê Corneralâ ouinsrrta
no Registro Civil das Pessoas lurídlcas da respeciiva sede, além do req stro de que
irata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971 (Art. 66, da Lc l'...ri,
No 14.133/2021).

10.1.9. Os documentos apresentãdos deverão estar acompanhados de lgCas jq
alteracões ou da consolidacão resp€ctivâ (Art. 66, da Le Federa! N'
r4.133/2021).

Habilitação fiscâ1, social e trabalhista

.+:
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Prova de regularidade íiscal p€raôte a Fezenda Necional, mediante
àpresentação de certidão expedlda conjuntamente pe a Secretaria dà Recelta
Federal do Brasi (RFB) e pela Procuradoriê-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas admrnlstrados, inclusive aquees relâtivos à Seguridade Socal, nos
terrnos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretáno
da Receita Federa do Brasil e da Procuradora Gerãl da Fazenda Nacronal (ln..
III, do Aft 68, da Lei Federãl No 14 133/2021).

10 1.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, confo me o
caso (lnc. I, do Art. 68, da Lel Federal N" 14.133/2021);

10.1.12. Prova de regularidade relativa à Seguridade social e ao Fundo de
Garântiâ do Tempo de Serviço (FGTS) (lnc. IV, do Art. 68, da Lei Federa N.
t4.r33/2021))

10.1.11

10 1 .13

10. 1.14 Prova de inscrlção no cadastro dê contribuantes Estâduãl ou Municipal
relativo ao domicílio ou sede do forneceCor, peÍtinente âo seu ramo de at v dade
e compatível com o objeto contratLral (lnc. II, do Art. 68, da Le Federal Í',1"

14.133/202t):

Prova de nexlstência de débrtos iIrõdirnplidos pêrante a Justiça do Trâbalho,
mediante a apreseniação de certidão negativa ou positiva com efÉtD a!
neqatrva, nos termos do Titulo VII-A da ConsolidaÇão das Lels do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de ma o de 1943 (lnc. V, do Aft. 63,
da Lel Federa N" 14.133/2021);

Cãso os dôcumentos referidos dos subitens 10,1.10 a 10.1.15 poderáo ser
substltuídos ou supridos, no todo ou em pôÍ1e por outros metos hábes a
comprovar a regularidade fiscal do Icitante, inclusive por rneio eletrônrco. (§ 1.,
do Art.68, da Lei Federal N' 1.4.131/2021).

10.1,15. Prova de regularidade com a Fazehdá Fêderal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, relaiiva à ativrdade em cujo exercícro contrata
ou concorre (Inc. III, do Art. 68, da Lei Federâl No 14.133/2021);

10. 1 l6

ry



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

Qualíficação Econômico-Financeirê

10.1.18. Balanço patrimonial, demonstração de rêsultado de exercico e demôis
demonstrações côntábe s dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

10 1.17. Certidão negativa defêlência expedlda pelo distribltidor da sededo iornecedor
- Lei no 14.133, de 2021, art.69, caput, lnclso II).

10.1.19. A boê siluação flnancelra da errpresô Licrtânte será cornprovada rnedrênte a

aná ise das demoôstrações flnànceiras do item anlerlor em funçào do indrce de
Liquldez Gera - ILG igual o(r màior que 1,00, conforme forrnula aba xo:

Ativo Circulônte + Reôl zável à Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo não Circulanle

10.1 .20 Deverá eslar expresso no balanço da |citante o cá cLrlo do ILG conforme fór:Ll:
ôcima ou em folha à parte, carimbada e assinada por profssione .a
contâbilldade devidarnente registrado, conforme o at. 69, § 1o da Le nr)
14.L33/202t)

10.1.21. O Balanço Patrimoniô1, demonstração de resultado de exercicio e e demais
demonstrações contábeis imilar-se-ão ao último exercíco no caso de a pessoô
jurídica ter sido constituída há rnenos de 2 (dois) anos.

10.1.22. Conrprovação de que possuem capitôl soclal reglstrado ou patrimônio Líqu do
mínimo equrvalente a 1olo (um por cento) do valor total ôdjudicàdo a etrrpresa.

1O.1.23. Não será exigida da microêmpresa ou da empresa de pequeno porte a
apreseÍrtação de balanço patrimonial.

Qualificação Técnica

10. 1.24. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto destâ
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de ceftjdões
oLr atestados, por pessoas luridicas de direito públlco ou privado, oLl
reguiôrmente emit do(s) pelo conselho profissional competente, q!àndo íor o
caso,

10.1.25. 06 etestados de capacldade técnica poderào ser apresentados em norne da
matriz ou da filial do fornecedor.

10.1.26. O fornecedor disponibiirzará todas às tnformaçõês necessárias à comprovêção dê
leçitimidade dos atestados, apresentôndo, quando sot citado pelê Adm nistracãc,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço êtua da contratante
e locêl em que foi executado o obleto contratado, dentre outros documentos,

10.1.27. Na fase de habilitôção ô llcitante dev€rá prestar as seçuintes dec arações:

a) Declàração de que atende ôos requisitos de habilitãção, e responderé peta
veracidade das informàções prestadâs, na forma dô lei, nos termos do art 63, nclso
I da Lei no 14.133/2021;

b) Declaração de que cumprê às exlgênçlôs de r€servã de cárgos para p€ssoa

iLG =
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com deÍiciênciã e pâra reabrlttado dâ Previdêncta SociâI, prevlstas ern e e É|l
outras normas específlcas, nos termos do art. 63, inciso lV da Lei no 14.133/2021;

c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem à
integralidade dos custos ptsra alendirrento dos d reitos trãbalhtstas assegurados
nà Constituição Federal, nas lers trabalh stas, nas normas lnfralega s, n.s
convenções coletrvas de trabalho e nos termos de ajustarnento de condutê vtgentes
nà data de entrega das propostasÍ nos termos do art. 63, § t. oa Le no
14.L33/2021.

1O.2. DA ANÁLISE

d) Declaração do llcitante de observâllcis do limitê na licitação parâ obtenção
de beneÍícios dô LC 123/2006, estando limitado às microempresas e as
empresas de peqLreno porte que, no ôno calendário de realização da IcrraÇào, ô nCa
não tenham celebrado contrâtos com a Admrntstra(ào púbrca clrto; valores
somarjos extrapolern a recettà bruta máx ma admttda para fins de enquadrômento
como empresa de pequeno porte. (art.40, § 20 da Le no 14.133/2021).

10.1.28. Havendo disponilidade no sistema eietrônico de preqão, as decaraçôes d.rrna
poderão ser feitas eletron camente, devendo o licrlante àssrna ar em carnpo
próprio do sistema, caso rnexista campo apropriado no sistemê, ta s dec araçôes
deverão ser produztdàs por escrito, com data e local de suà rea lzação e
ãssinatura do responsável, e juntadas aos documentos de habrlttação, sob pena
de inabilitaçâo- A dêciôração falsa sujeitará o licitãnte às sançôes prevrst33 el,r
Leis e neste Edital.

10.2.1. Como condição prévia ao exàme da documentação de habi itação do licltante
detentor da proposta classiícôda em primeiro lugêr, o pregoeiro venÊéará o eventual
descumprlrnento das condições de palticipação, especialmente quanto à exstêncra de
sanção que impeça a participação no certame ou a futurts contratação, mediante a consu ta
aos seguinles cadaslros:

ê) no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensàs da Controtadoria-Geratda União (CGU), disponível no portêl da Transparencra
(h!!p:/1r!w'r. pOttaltlê nspàIen c13 qov. br);

b) no cadastro de rnunicipàl de eínpresas que estejarn com suspensâs ou corn o
irnpedimento do direito de pàrticipar de licitação ou contratar com o í,4unicíp o de
Lôranleiras/SE;

c) por improbidÕde administrativa no Cadâstro Nêcional de Condenâções Civeis pôr Ato
de Improbidade Administrativâ, disponível no portal do Consetho Nàcional de Jirstiça(cNl), disponíve no porià
(htlps 1l!!w.qrj.j!rE br^otpl:obtdidLê-drlrko.suit"!: r€q!crtdq php);

10.2.2. A consultâ êos cadastros será reôtizãda em nome da empresa lcitante e tambem
de seu sócio majoritário, por forçô do arUgo 12 da Lei nô 8.429. de 1992. ouc
prevê, dentre as sançôes impostas ào responsável pelê prática de àto de
improbidade adminrstrativa, a proibição de contratar com o poder público,
inclusive por intermedto de pessoa lurídica da quaJ sejâ sócio rnajorilário;

10 2.3. Caso conste nâ Consuitô de Situaçõo do Fornecedor a existênca de Ocorrénoas
Impeditiva! Indiretas, o gestor di igenciará para verificar se houve fraude oor



10.2.5- Constatãda a existência de sanção, o Preqoeiro reputará o icitânte nabilitado, po
falta de condrção de participação;

parte das empresas apontadas no Relôtório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;
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Se o licitônte Íor a maLflz, todos os documentos deverão estar em norne da
matr zi e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estãr ern nome
dã fllial, exceto ôque es documentos que, pe a própria natureza,
comprovadamente, forem emit dos somente em nome da matriz;

10.2.6. Para fns de hablitação, não será admrtidà complementação ou retrficação da
documentação apresentada, exceto para rnicroempresàs e empresas de pequeno
polte, conforme dispõe o Artigo 43, § 10, da LC no 123106.

10.2.7. Após a entrega dôs documentos para hãbrlitação, não será permitida a
substituiçáo ol,l a âpresentsção dê novos documentos, sãlvo em sede de
diliqência, para:

1 - Complementaçâo de rniormações .€ercô dos documentos já apresentados
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da
àbertura do certame;

iI - Atualização de documentos cula validôde tenha expirado após a dêta de
receb mento das propostas,

10.2.11. Será inabllltado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por náo
ôpresentêr quaisquer dos documentos exiqldos, ou apresentá- os em desacordo
com o estabelecido neste Edità1.

10.2.12. Náo serão aceitos documentos de hôbtlitÕçáo eont rnciicação d€ CNpl/CpF
diferentes,salvo aqueles legalmente permitidosi

10 2.13

10.2.14. Serão acetos reglstros de CNPI de licitàntê matrz e ftlial com diferên(as ar
números de documentos pertinentes à Certldão Conjunta de Debitos RÉ ài vc. .,
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitidô pela Secretaria da Rece,i.
Federal do Brôsil ou pela Procuradoria-Geral da Fazendà Nacronal, por consr:
no próprio documento que é váLldô parô matriz e fLais, bem àssirn quanto ao
Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitàfte tenha o recolhirnenLô
dos encargos centrôizado, devendo, desta forma, àpresentar o doaumentc

10.2.4. A tentêtivâ dê burlâ será veriflcada por melo dos vínculos societános, linhàs de
fornecimento similares, dentre outros;

10.2.8. Parê flns de habilitação, não será ôdmiida cor.plerôeotação ou retificaçào da
documentação apresentada, exceto para rrrcroempresas e empresas de pequeno
porte, conforme dispõe o Artigo 43, § 1o, da LC no 123106;

10.2.9. Na análise dos documentos de hôbilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros..-
falhas qle não alterem ô substância dos documentos e sua vôl dade jurid cê,
mediante despacho fundamentado registrâdo e acessível a todos, atr bLrindo he5
eficácia para fins de hàbllltação e classificação.

10.2.10, Hêvendo necessidade de ênalsar minLrcrosamente os documentos ex qidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horáío pàrô
a continuidàde da mesma.
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10.2.15

comprobatório de autorizaçâo para a centra ização.

A veriÍicação pelo órgão ou entidàde promotora do certame nos sítios eletrôn cos
oficials de órgãos e entidades emissores de certidões constrtui meio legal de
prova, parô fins de habilitação.

ENCAT.IINHAMENTO DA PROPOSTA VEÍ{CEDORÂ

11.1.1. Ser redigidê em líng!a portuquesà, digrtada, em umà v1à/ sem emendas, rasLrras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a Última folhô ser assnada e as dernars
rlrbricadas pelo lÍcitante ou seu representante legal;

A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encarninhada no prâzc
de 02 (duas) horas ou superior, a depender do caso, a contar da sol c taçào
do Pregoeiro no sistema eetrônico, conforme modelo presente no ANExO lI .
deverá:

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e ôgência do licitãnte vencedor,
para fins de pagamênto;

11.1.3. Apropostô final deverá ser documentada nos autos e será levada en'r consideração
no decorrer dâ execução do contrâto e apllcação de eventual sênção à Contratada,
se for o caso;

11.1.4. Todas as especificaçôes do objeto conlidas nà proposta, tais como, valdade da
proposta, marcã, modelo, trpo, fabricânte e procedêncla, vinculam a Contratada;

11,

11.1

11,1,5, Os vãlores, os preços e os austos utilrzados teráo corno expressão monetária a

moedâ corrente nacional, o vâlor lnitário em alqarismos e o valor gobêl ern
algarismos e por extenso (art. 12, ncrso II da Lei nô 1"4.133/2021)',

11.1.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitáflos e o preço globa, prevalecerão cs
prlmerros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os vaores
expressos Dor extenso, prevalecerão estes últimos;

11.1.7. A ofefta devêrá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao obleto deste
Editê1, sem conter alternôtivôs de preço ou de quôlquer outra condição quê ndu2a
o julgamento a mais de um resuitado, sob pena de desclassificação;

11 1.8. A propostâ deverá obedecer aos termos deste Édital e seus Anexos, nào sendo
considerada aquela que não correspondê às especifi.ações ali contdas oLr que
estabeleça vinculo à proposta de outro licitante;

12 RECURSOS ÂOi,IINISTRÂTIVOS:

12.1 Os atos dê Administrôção decorrentes dn àpllcaçêo deste Edital cabem:

I - RECURSO, no prazo de 3 (três) diâ! úteis, contado da data de ntimâção ou de
lavratura da ata, em face de:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-quàiificação de interegsado ou de inscr ção em
registro cadastral, s!a alteração ou càncelamento;
b) julgamento das propostàsj
c) ato de habllitação ou inabilitação de licitônte;
d) ênulação ou revogação dô licitôçâo;
e) ext nção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escr to da Administr r!ir.;
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II - PEDIDO DE RECONSIDERAçÃO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da dâta de
ntimação/ relativamente a àto do qual não caiba recurso hierárquico.
12.2 Quanto ao recurso àpresentado ern virtudedo disposto nas alíneas"b"e"c" do ncso
I dc, lilem 12.1, serão observadas as seguintes dispos çõesl

I decarado o vencedor ô intenção de recorrer deverá sêr rnanrfestada imedratôrrente,
dô qLràl será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, sob pena de precl!são,
para qr.re qualquer icitante manifeste a intênção de recorrer em campo próprio do sisterna,
e o prazo para apresentação das razões recursals previsto no inctso I do item 12.1 será
inrciado nê dãtô de rntimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabil taçào,

II - a apreciação dàr-se-á em fase únicà.

12.3 O recurso de que trata o inciso I do item 12.1 será dirigido à àutoridade que tiver
editado o ato ou proferido a dêcisão recorrlda, que, se não reconsiderar o ato ou a de. sâ.
no prazo de 3 (três) dias úteis, encamrnhàrá o Tecurso com a sua motivação à autondade
superior, a qual deverá profertr sua decisão no prazo máx mo de 10 (dez) d as úte s,
contado do reaebirnento dôs aLrtoq

12.4 O acolhimento do recurso
aproveitamento.

12.5 O prazo para apresentaçâo de corir.itrrazóes será o rresmo do recurso e terá lnício
na dãta de intimação pêssoôl ou d€ divulgàç5o d. interposição do recurso no
Diario Oflcial do Municipio.

12.6 Será assegurado ao licitante vistà dos elementos indtspensáveis à defesa de seus
interesses;

12.7 Havendo querÍr se manifeste, caberá ao pregoeiro o juizo de admissibit dàde de
verifrcação da exrstência dos requisitos legais necessários pàra o conhecimento do recurso,
perrnilindo a anáLse das razões, tais requisitos são os pressupcstos recursàts:
sucumbênciã, tempestividade, motivêção, legitimidade e interesse, para decid r se êdrnite
ou não o recurso, fundamentadamente, Nesse momento o Pregoero não adentrara a.l
ménto recursê1, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso;

12.8 A falta de manifestaçâo motivada do licitônte quanto à rntenção de recorr€r
rmportôrá a decadênciô desse dlreito;

12.9 Umã vez admitido o recurso? o recorrente terá, a pêrtir de então, o prazo d., três
dias para apresentar as razões, pelo sisterna e etrônico, ficando os demais icitantes, desde
ogo, intimados pâra, querendo, apresentarem contràrrazões tambéÍn peo sistema
eietrônico, em outros três dias, que começarão a contar do térmlno do prazo do recorre11te,
sendo-lhes assegurada vrsta mediata dos eementos indispensávets à deFesa de seus
interesses;

12.10 O âcolhimento do
ôProveitàmento;

implrcdrá rnval daçáo apenas de ato insLrscetivel de

recurso invAlldê tão somente os atos insuscetíveis de

!2 l1 Os êutos do processci perrrri:neeerâo collr vtst8 franqueada aos tnlerejsados,
endereço constante neste Edita.

13,0 REAIqRÍURA DÂ §Sr§ÃO PÚSI,ICÀ

k
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13.1 A sessão pública poderá ser reaberta

13.1.2 Nas hipóteses de provimênto de recurso que leve à ônulação de ãtos anter ores à
realrzação da sessão pública precedente ou em que seja êôulôda a própria sessào pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os q!e dele dependami

13.1.3.Quando houver erro na ãceitação do preço melhor classif câdo ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não Íetirar o lnstr!mento equivôlente ou náo
comprovar a requ ôrização fisca e trôbalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC no
123/2006. Nessês hipóteses, sêrâo adotados os proced mentos rmediatanrente posrenores
ao encerramenLo da etapa de ances;

13.1.4. Nos casos de necessidade de verifcação dos documentos de habi itação de íorma
minLrcrosa;

13.2. Todos os licitantes
sessão reaberta;

14.1 O objêto da licitação será adjudlcôdo ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não hajã interposição de recurso, ou pela autoridade competente, apos à
regulêr decisão dos recursos apresentados;

14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade cornpete.te e so
poderá ser realizada depois da adjudicação do obleto à liotante vencedora peto pregoeiro,
ou, quando houver recurso, pela autoridàde competente,

15.O DO REGISÍiO Df PREçOS

I - FORMALTZAçÃO E CADASTRO DE RESERVA:

15,.1 Após a homologação da licitação, deverão ser observadôs as seguintes condições para
a forrnalizôção dâ ata de registro de preçosl

a) serão registrados nô âtâ os preços a os quantitativos do adjudicôtário, observôdo a
pôssibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitâtivo lnferior ao
máximo previsto no Íerrro de Referência, e obrigar-se nos limites delà;

b) será incluído na âta, o registro dos licitântes que aceitarem cotar os bens, as ..J -
ou os serviços com preços igúai6 ôos do adjudicatário, observada a classtfrcaçao n3
licitação; e

c) dos licltàntes que mantiverem sua proposta originôl; e

remanÉScentes deverão ser convocados para acompanhar a

alassifrcacão dos ic tantês

13.3. A convocação se dará exclus vamente por meio do sistema eletrônlco (,,châi,)

14.O ADJUDTCAçÃO E HO!{OLOCÂçÃO

15.1.1 Será respeitada, nas contratôções, a ordem de
registrados nà ata.

II - ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS:

15.2 Após o encerramento da licitaçêo, o liclttsnte rnais bem classiícado será conv.rcado
a dLd oê,egr:lro oe pre\o( ro orazo de OS ícincol dias :ob pê.1à Cê

oeca0encra 0o 0trerto, sem prejuizo dô aplicação das sanções previstas na Le no 1.1.133,
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15.2.1 O prazo dê convocaçào poderá ser prorroqado uma vezl por iqua periodo, rnedranie
solicitação do icitante melhor classificado e convocado, desde que:

a) a soiicitação seja devidamente justiflcadô e apresentadê dentrc do prazo; c
b) a justlficação apresentadê sejà àceita pela Adrninistração.

de 24271

15.5. Ficê vedado efetuar acréscimos nos quanLitêtivos estabelecidos na ata de registro de
preços;

15.2.2. Na hipótese do convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e J.ds
condições estabe ecidas no rtem 15.2 e subitern 15.2.1, ficà facultado à Admrnrstração
convocar os licitêntes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classrfcaçàô,
para fazê- o em igual prazo e nas condlções propostâs pelo primeiro c!ass ficado,

15.2.3 Na hipótese de nenhum dcs lcrtantes de que trata o subitem 15.2.2 acelar a
contratação nos lermos previstos no referido subitem, a Administração, observados o va or
est mado e a sua evenlual atuêlizâção na forrnâ prevista nc edita , poderá:

a) convocar os licitantes que mantiverern sua propostô original, nã ordern de
classificação, com vistas à obrenção de preço melhor, mesmo que ôcima do preço
do ôdjudicatério; ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas condiÇões ofertãdas pelos licilantes
remanescentes, obsêrvada a ordem de classiflcação, quando frustradâ a negociaca,
de melhor condição.

III . VIGÊNCIA DA ATA DE REGTSÍRO DE PREçOS:

15.3. O prôzo de v gência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(urn) ano e
poderá ser prorrogado por iqual período, desde que comprovado o preço vaniajoso (Art.
84, Lei 14.133/2021).

15.3.1. O contrato decorrente da ata de reglstro de preços terá s!a vrgênc a estabetecrda
em conformidade com as d sposições nela contidas.

IV - PREçOS REGISTR DOSI

15.4. O preço reglstrêdo e ô indicação dos respeçtivos detentores da àta serão dlvu gôdos
em órgão oficial da Admlnistraçãc e ficarão disponibilizêdos durante a vigêncra da Ata de
Registro de Preçôs;

15.6. A indicaçâo da disponibilldôde de créditos orçamentários somente será exigrdã para
a formaIzação do contrôto ou de outro inslrurÍlento hábil;

15.7. A existênciâ de preços reOistrados irnprcará compromsso de fornec nrento nas
condições estabelecidas, mas não obriqará a Administração ã contratar, facLr t.da i
realizãção de llcitôção especifica para ê ôquisiçáo prefendidà, desde que dev.l" .
motivâda (Art. 36, Lei 14.133/2021):

V. ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

15,8. Os preços regrstrados poderào ser alterados ou ôtual zados eft decorrênciê de
eventual redução dos preços praticados no mercado oLJ de fato que elêve ô custo dos bens
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b) Frustrada a negociaçâo/ o Detentot da Alô será liberado do compromrsso
assumido;

a) em côso de forçà mâior, caso forturto ou fato do príncipe ou em decorrênciâ de fêtos
irnprev síveis olr previsíveis dê consequências incalculáveis, que invlablzrrn :
execução da ôta tal como pactuada, íros termos do disposto na alínea "d'do r, -.
II do cêput do art. 124 da Ler no 14.133/ 2021;

b) em caso de criação, âlteração ou êxiihçáo de quarsquer tributos ou encargos .! . ,
ou superveniência de disposiçiies legais, com comprovada repercLtssão sobíe os
preços reg strados; ou

15.9. Quando o preço inicialmente registradg, por motivo sriperveniente, torna-
se superior o preço praticado no mercedo, o Orgão Gêrenciador deverá:

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados? nos termos do disposto na Lei no 14.133, de 2021

a) Convocar o Detentor da Ala vrsando â negociaçâo pãra redução de preços e súa
àdequôCão ao praticado no mercadc;

c) Convocar os demais licitãnles quê tiveram preços registradosi vlsando iguai
opoftunidâde de negociacão;

15.10. Quando o preço de mercado se tornar supedor aos registrados, o Detentor
da Atà, mediante requerimento comprovâdo, não puder cumprir o compromsso, ê
Administração poderá:

a) Liberãr o Detentor da Atã do compromisso ãssumidc, sem apli.ação da penat dade,
confirmada a veràcidade dos motivos e ccmprovantes apresentados, ,p se a
comunicação ocorrer antes do pedldo de fornecimento; e

b) Convocar os demais Detentores da Ata visàndo igua oportunidade de negoc açáo;

c) Não havendo êxito nas negoctaçôes, a Administração deverá proceder a re./oqaçào
da Ata de Registro de Preços, adotando às rnedidas cabives para obtenção Ce
contratàEão rnais vantajosâ.

1.5.11. O Oetentor da Ata terá sêu registro aâncêlêdo quando:

a) Desaumprir as condições dn Ata de Registro de preçosj
b) Não retirar a respectjva notà de empenho, instrumento equvalente ou assnôr o

contrêto, no prazo estabelêcido pela Administração, sem justiflcat va acettáver;
c) Não aceitêr reduzlr o seu preço regisirado, na hipóiese de este se tornar supefto.

àqueles praticados no mercado;
d) Ílveí presentes razões de interc6se púbticoj
e) O Cancelêmento de registro, nàs hipóteses previstas, ôssegurando o contrôdtóro

e a ampla defesa, será formàlizado por despacho da êutortdade corrpetente da
Administraçào.

15,12. Nas Atas de Registro d6 PÍeços sáo indicsdos uín Fiscal ê o Gestor, que
será responsável pelas rotinàs de aontrolê dessas atas, como:

oU dos serviços registrêdos, nas seguintes situaçôes:
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15.13 Os órgãos ou entidàdes que não participãrem do procedimento licitatório
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,
observados os seguintes rcquisitos:

Controle dos saldos;
Vigênciô da ata;
Controle sobre o Cêdastro Reserva, os quàis, quando houver, serão registràdos nâ
Ata de Registro de Preços, em slntonia com o Art. 82, § 50, inclso VI;

d) Contro e dàs Sohcitôções de Consumos de Atà;
e) Contro e sobre as enrregàq, seus lora's e seus prazos;
f) Coôtro ê sobre o recebimento do objeto;
q) ControLe sobre as liquidações de Notas Fiscais;
h) Controle das obrigações de ambas as partes;
i) Controle sobre eventuais solicitações de trocô de marcô ê de prorrogação do

prazo de entrega;
j) Controle sobre eventuàis notificações e eventuâis sançôes, entre outros.

à) âpresentação de lLrstificêt va da vantagem da adesão, nclusve em stuatôes de
provável desabôstecrmento o! descontrnuidade de serviço públco;

b) deanonstração de que os valores reglstrados estão compativeis corn os vaoTes
praticados pelo mercado na forma do aft. 23 da Lei nô 14.133/2O2t;

c) prévias consulta e aceitação do órgâo ou entidade gerencladora e do fornecedor

a)
b)
c)

15,14 A Íaculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não
participantê poderá ser exercida:

a) Por órgãos e entidades dd Administrdção Pública federal, esiaduà1, d siriLê e
municipal, relativarrente a ata de reglstro de preços de órgão ou entldade
gerenclâdôra federê1, estadual ou distrital; ou

b) Por órgãos e entidadês da Administração Púb icà municipal, relativaíÍrente a àla de
registro de preços de órgão ou entrdàde qerenciadora munlcipal, desde que o
slstema de registro de preços tenha sido formallzado med ênte lrcltaÇão.

15.15. Limites de adesão à ata de registro de preços por íorgãos ou entidades nãr
participantes:

a) As adesões não poderào exceder, por órgão ou entdade, à 50o,,0 (cinquenta por
cento) dos quãntitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na aia
de registro de preços parô o órgão gerenciador e para os órqàos pàrt c pàntes

b) O quantitatrvo decorrente das adesões à atà de registro de precos não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quôntitativo de cada itern reg strado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciàdor e órgãos partic pantes,
lndependentel.nente do número de órgãos não pêrt cipãntes que ader rem.

15.16. Homologôdo o resuítado da licitôção, o Orqão Gerenciôdor, respeitada a ordem de
classificação e a quantidãde de Detentores a terem preços registrados, .onvoca.a os
representantes para assinaturã da Atã de Regislro de Preços que, após clmpridos os
requisitos de pubicldade, terá efeito de comprorrisso de fornecimento nas condições
estabelecidas;

15 17. A contrataçâo corn os detenlore5 dâ Alô de Registro de Pr€õs será forrna rzeda por
lntermédio do instrumento de contraLual, salvo nas seguintes hipóleses, e. !lue ir
Administrêção poderá subslitui-lo por oLttro iístrlrmento hábil, como carta contrato, nota
de empenho de despesa, autoi-ização de compra ou ordern de execLlção de servço,
observado o drsposto no art. 95 da Lei ra 14.133/2021,
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15.18. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer a terações, obedecrdas as d sposrçoes
contrdas no artigo 124 dâ Lei 14.133/2021, e âs condrções prevlstas ncste cdital;

1ti.3 O pagamento dôs obrigaçôês relativas ao presente contrato deve obedecer e
cumprrr a ordern cronológica dàs datôs das respectivas exigênclas, a teor do que dispõe o
art.7o§ 20, inciso III, da Lei no 4.320/1964, ôrt. 141 da Lei no 14.133/2021.

16.0 DO ACOMPANHAMENTO

16,1 A execução do objeto será fiscalizada pelo setor compelente, com autoridade pêrô
exercer, em norne do lvunicipio, toda e quAlquer ação de orientação geral, controle e
fiscalização objeto do contrato.

17.O DA FISGÀLIZAçÃO

17.1 Nos terrros dos artigos 92 inciso XVIII e art. 117 da Lel no 14.133/2021, a

Adm nistração designará o servidor pertencente ao quadro para acompônhàr e fiscê rzar a
execução do mesmo, anotando em iegistro próprio todas as ocorrências re acronadas com
a execução e determinêndo o que For necessário à regularização das falhas ou defcitos
observêdos, com o ar-Jxrlro dos órgãos de assessoramento juridico e de controle ntei.. .i:
Administrêção.

18.O DO PAGAMET{ÍO

18.1 O prazo para pagamento dâs notas fiscals apresentadas será de 30 (trinta) dias
contâdos ã partir dã enirega da nota fscal, devidamente atestada e ôcompanhadas das
certrdões negatvas, no protocolo da SEFIN (Secretaria de Finanças) devendo eata ser
apresentada, com o atesto do Íiscal do contrato, acompanhadas da seguinte do.umentação
hábil à qultêçãor Noia fiscôli Ordem de Fornecimento/Serviços, com o respectivo terrno de
recebrmenlo, àlestado pelo setor competente da Prefeitura; Cerlidão de Regu àrldade
Fsca com as Fôzendas Federa, Estadual, I,4unicipal, INSS, FGTS e Certdão de Debltos
Traba histas.

1A,2 Os documentos de cobrança relacionados acrma, deverão ser apresentados nas
Searetarias Solicitantes, dos quais após atestàdos pela autoridade competente e aprovados
pelo Frscàl do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro pãra frns de liquidação da
despesa e inclLrsão na lista classificatória de credores-

18.4 No ato do pagamento, a CONTRÁTANTE eíetuará a retenção na fonte dos tíb!tos e
contribuiçôês previstas em lei, desde que os mesmos sejam incidentes sobre os produtos

18.5 Não será efetuado qualquer pêgàrÍrento à CONTRATADA enquanto hôuver pendêncta
de liquidação da obrigação flnanceirà ern virtude de penalldade ou nãdlmpênca
contratual,

18.6. E vedado qualquer reajuste de preços pc o pràzo de 12 (doze) meses do contrato,
exceto por força de eqisaçâo ulterlor que o permita, porénr, poderá haver revtsào de
vaLorês, vsaÍrdo manter o equllíbrio econômico-ítnanceiro inictal da proposta, nos termcs
do art. 124, Il "d", da Lel \a 14.133/2021, desde que demonslrado, por parte do
fornecedor, alteração substanc al nos preços praticados no mercado, por motivo da fôrça
màror/ caso fortuito, fâto do principe e /ou fàto da admrnrstrôção, desde que imprev srve s
ou de d ficll previsão, observado em í]ua quer câso o dispôsto em lei e !.resse Êcttal.



20-1 O valor contratôdo poderá ser reàjustado, após 12 (doze) mesês contados da datê d€
ass natura do coôtrato, observada a variação do IPC-A para o período ou outrô ind cador
que venha a substtuí-lo, em conforrnidade com o prazo estabelecido e medrante acordo
formâl entre ês partes;

Parágrafo unico: O prazo de 30 (trinta) dias para pagarnento dâs ôotas fiscàls, q!e se lràta
o subitem 19.1 deste edital, será contado a pôrtir da data da entrega da nota flscal na
Secretar a de Finanças deste lvunrcípio, sendo a data da liquidação da Nota Fsca no
Sisterna de Contôbi idade utilizada pelo munlcípio, conforÍre versa a lqurdação
estabelecida no Art. 63 da Lei no 4.320/19621.

21.1 O seu recebimento dar-se-á de àcordo com o êrt. 140, lnc so Il, a ír1eas "a" e "b", em
se trêtando de compras, ou o inciso I, alineas 'a" e b", no caso de servrços, ambos
descítcs na Lei no 14.133/2021, com a terações posteriores e nos lermos fixados no Anexo
II, observando-se a suô conformidade com as previsões deste Instrumento Convocatório.
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22.O DAS SANçóES ÀDT.TTHISTRATWÂS

22.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelô
cometimento das infrações pÍevistas no art. 155 da Lei no 14.133/2021. Serão apir:nias
ao responsável pelas nfrações admrntstrativas as seguintes sanções, conforme drsposrl
no art. 156 da lei no i4.133/2021:

2O.O OOS REAJUSTES DE PREçOS E EQUILIBRTO ECONôMICO FINANCEIRO DO
CONTRATO

20.2. O realuste levará em conta pôra fins de cáicLrlo a variação do indice pactuado a data
base de apresentação orçâmento, sendo que os reajustes subsequentes ocorrerão seanpre
nos aniversários segu ntes, aplicanCo-se a vôriôção caorrlda no últ Íno período;

20.3 Para majorar, visando manler o equ líbric econômico-financeiro nLcla do contrato,
nos termos do an. 121,Í1"d", da Lei n' 14.133/2021, desde que deÍionstrado, por parte
da contratada, aiterâçào s!bstancial nos preços praticados no mercado, em caso de força
maiori caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrôncia de fatos mprevs\cs o!
prev sívers de consequências lôcôlculáveis, que inviabrlizem a execução do contrato ta
como pactuado, respeitêda, em qualquer caso, ê repartição objetiva de rsco eslabell]a a:
no contrato;

20.4 O pedido de restabelecrrnento do equilíbrio econômico fnancero Ceverr ser
formulado durãnte a vigência do contrato e antes de eventual prorrogàção;

20.5 O prazo para resposta ao pedido de repactuaçâo de preços será de até 30 (dras),
contêdo da dãrê do pedido dà documerração.

2t.o DAS CONOIçóES DE RECEBIME TO DO OBJETO ou EXECUçÃO DO SERVTçO

I Advertênciô;
II - tlulta;
III - Irípedrmento de li€itôr e contrata,;
IV Declâração de inidoneidade pêra licitêr ou contratôr

22.2 Na ap icação das sançôes serão coísiderados

I - a natureza e a gravrdade da infraçâú comeiidd;
ll - as pêculiaridôdes do côso concrelo;
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III - as circunstâncias àgravantes oll âtenuantes;
lV - os dônos que dela provierern para a Administração Públicô;
V - a implantâção ou o ãperfelçoamento de progrâma de integndade, conforrne normas e
orientações dos órgãos de controle.

22.3. Será aplicada a sanção previstã no inciso I do itenr 22.1 na hipótese de ne,("1-!ar
parcral do contrato quando não se justrficar à imposição de penalidade mars qrave;

22.4. Na hipólese de descumprimento totà ou parcial das cláusu as e condições ôjustadôs
ou execução em desacordo corn a proposta ôpr§sentadô, será ãplicada, garant dê a amp a
defesa, multa dê seguinte forma:
22-4-1- De so/a (cinco) a 30% (trlôta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na
entrega/prestação do serviço, observadê à sequinte qradação:

a) Atraso de 01 a 05 diês: multa de 5olo;
b) A'-aço de 06 à Il d,à>: mJlla op r 0o,ô;

' I AL'dso de l1 a l5 drds: mLlLê oe l5o.o;
d) A_ aeo de l6 d 20 drds: mdlta oe )0oó;
e) Acima de 20 dias: nT!lla de 30%.

22.5. As sônções previstas nos lncisos I, Ill e IV do item 22.1 poderão ser apicàdãs
cumuiativamentê com a prevjstô no tnciso I1 dó mesmo item;

22.6 Na ap icação da sançãc prevlsta no inciso II do item 22.1 será facuitada a deÍesa do
interessado no prô2o de 15 (quinze) dias úteis, contado da dãta de sua ntimacãoi

22.1. A ap lcação das sanções previstâs nos rncrsos lll e IV do item 22_1 reqL-erLrr i
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzldo por comissão compostá d:
2 (dois) ou mais servrdores estávers, que avaliàrá faios e circunstân.as conhecrdos e
inlrmará o licitante ou o contrôtado para, no prazo de 15 (quinze) d as útets, contado da
data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda p, odLrzir ;

22.8 A sanção prevista no rnciso III do ltem 21.1 será ôplicada ôo responsáve pelês
infrações administrativas previstas nos inclsos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 dà Lei no
14.133/2021, quando não se jLrstificar a imposlção de penalidade nais grave, e imped rá
o responsávêl dê |Icitôr oLJ cont.atar com o IY!rnlcípto de Làranletras/SE, oelo prazo nràÀrmo
de 3 (três) ônos.

22.9 A sanção previstà no inciso IV do item 22.1 será aplicada ao responsávet peiôs
infrêções admrnistrativas previstas nos incisos VIII, lX, X, XI e XIi do art. 155 da Lei no
14.133/202L, bem como pelas inFrações administrativas previstas nôs inc sos ll, IIt, IV,
V, VI e VII do mesmo art 90 que justiflquem a imposição de pena idêde mars gi-ave que a
sânção referrda no § 40 deste ôrtigo, e impedirá o responsável de icrtar ou contràtar no
âmbito da Administração Públlca direta e indiretâ de todos os entes fêderativos, peio prâzo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

22.10 A sanção estôbeiecidà no inc so lV do itenr 22.1 será precedida de anállse jundica;

22.11 As sanções previstas nos inctsos l, III e IV do item 22.1 poderão ser ap[cadas
aumulôtivamente com ê prevista no inaiso II do mesmo item;

22.12 Se â multã aplicada e as indenizaçõe9 CabÍveis lorern superiores ao !aiô i.
pagarnênto eventualmente devtdo pela Administrôção ao contratado, alem da perda desse
va or, a diferença será descontàda da garantia prestada ou será cobràda jud c ahnente.



22.13 A aplicação das sanções previstãs no item 22.1 nào exclui, em h pótese algurná, a
obrigação de reparação integral do dâno causado à Adrrinistrãção públca.

23.O OOTAçÃOORçAMENTÁRIA

23.1 As despesas decorrentes da contratação objeto desta licitação correrão à conta dos
recursos consignados no orçamento Proqràínà do Í'1un cíp o e Fundos para os exerc c os
ôlcançados pelo prazo de valtdade da Ata de Reglstro de Preços, tomada às devidas
côLrtelas de para a foranalização do contrato ou de outro instrumento hábi previo a cada
necessidade de compra/serviço, cujo programa de tràbalho e elernento de despesa
especifico constarão nas respectivas Notas de Empenhos.
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2{.O DO PROCEOTTIIÊNI' A'!,IINÍSÍRÁTIVO PÀiA APLICAçÃO DAS SANçóES

24.1 Constatando o descumprlmento parcral o! total de obrigêções colrtratLrêis que
ensejem a aplicação de penalidêdes, o responsável pe o depôrtômênto o! pela f sce tzaçãc
do fornecimento/serviço, e.nitirá notificação escrita a CONTRATADA, para reg!tarizêção da
situôção;

Parágrafo Un co: A notificação a que se refere o .aput dêste artigo será env ada pelo
correioi com aviso de receblmentô, ou entregLre a CONÍRAÍADA med ante recibo ou, na
sua mpossibilidade, publicada no Diário Oflcial do l"lunicípio e no quadro de avsos da
Prefe tura.

24.2 Não havendo regularrzaçáo da srtuàçãô por parte da CONTRATADA, em até 48
(quarênta e oito) horas, após o leceblmento da notificação, o responsável peo
dêpârtamenlo ou pela fiscà ização do fornectmento/serviço encâminhãrá a Comrssão de
Processo Administràtivo a qual instaLrrará processo administrativo punitivo;

24.3. O atraso rnjLrstrficado nã execuçãc do contrato sujeitará o contratado â mu ra ae
rnora/ na forma prev sta no item 24.4 deste edital. A apticação de multa de m. -, --,
lmpedirá que a Adminlstração a converta em compensatória e promova a extnçá.
unilatera do contrato corn a aplicâção curnulada de outras sanções prev stas em Le;

24.4 A apllcaçãa das sanções prevÍstas nos inctsos III e IV do itenr 24.1 deste edital
requererá a instôuração de processo de responsàbiltzação, a ser conduzido por comrssào
designada que avàliêrá os fatos e ctrcunstâncias conhecidos e intimará o ticitante cu o
contratado pêra, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contôdos da data de intirraçào,
apresentar deíesà escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

24.5 Na hipótese de deferlmento de pedido de prodLrção de novês provas ou de juntêda de
provâs juigàdas indispensáveis pela comissão, o licttante ou o contratàdo podêrá
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contôdos da datê dê
intimâção;

24-6 Setão indeferidas pela comissão, medranle decisáo fundarnentada, piovas ili. Las,
lmpertinentes, desnecessárias, protelatórias ou lntempestivàs.

24.7 para fins deaplicação das sênções pÍevrstos nos incrsos I, , llletvdodo tem 24.1
deste edital, serão aplicadàs de acordo com a Lei Federal no 14.133/2021, dc q.ral
estabelece a formô de cómputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas
a umà mesma empTesa e derivadas de contratos distintos;

24.8 A Administiação í\4unta pal, no prà/o máximo 15 (qú nze) dtas úteis, contadori C,r . :,
de aplicação da sônçáo, deverá informar e manter ãtualiztsdos os dados relattvos a!
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sanções por apllcadas, para tins de p!blicidêde no Cadãstro Naclonal de Ernpresas
lnidôneas e Suspensas (Cels) e no Cadastro Nacional de Empresas Puntdas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo federê|, observado o disposto no art. 169, q 3o
dâ Le no 14.133/2021.

25 IMPU6}'AçÃO AO EDÍTAL E DO PEDIDO DE ESCLARECTIT{ENÍO

25.1 Qualquer pessoa é paÍte legítima para mpr.lgnaredtêl de lcitação por irregularidade
nê sprcàção da Lei ou para solicitar esclarêcimento sobre os seus termos, devendo
protoco ar o pedrdo até 03 (três) dias úteis antes da data de abe,lura do certan,e

25.2 A irnpuqnação e pedido de esclarecimento deverão ser realizadas na íorma elearôn ( r
através do site h ttps rl7td!|W.l]cita n el. co m. b ?'

25.3 A resposta à impugnação ou ao pedldo de esclarecimento será divulgada em s.rl)
elêtrônico oflcial no prazo de até 03 (três) diâs úteis, limitôdo ao último dra útit ante.ror â
daia da abertura do certarne;

25.4 Acolhida a irnpugnação, será definida e Bublicada novã data para à realizaçâo do
certamej

25.5 As impugnações e pedidos de egclarecimentos não suspendêm os prazos previstos
no certame;

25.6 A concessão de efeito s(.rspensivo à impugnação é medlda excepcional e deverá ser
motlvada pelo pregoeiro, nos aotos do processo de licrtação;

25.7 As respostôs aos pedidos de esclarecimentos serão dlvulgadas peo sistema e
vrnculaÍão o5 partrc pantes e à adminrstÍàçào.

26 DAs Dt§F&rrçÕ§§.§EnAIs

26.1 Da sessão pública do Pregão divulgôr-se.á Ata no slstemô eletrônico;

26.2 Não hávendo expediente ou ocorreôdo qualquer fato superveniente que i.npcç3 a
realização do certamê na data marcada, a sessão será automat camente transferida pd n
o primeiro dia útil subsequente, no rnesmo horário anteriormente estabelecido, desde or.
não hala comunicação ern contrário, pe o pregoeiro;

26.3 Todas as referências de tenrpo no Edità, no àviso e durânte a sessão públ ca
observarão o horário de Brasília - DF;

26.4 No julgamento dás propostôs e da habilitação, o pregoeiro poderá sanêr erros ou
falhas que nãô alterem a substâncla das propostas, dos documentos e sua va ldade jurid ra,
mediênte despacho fundamentado, registrôdo em atà e âcessivel a todos, atribu ndo lhes
validade e eficácia para fins de habilitaÇão e classiftcãção;

26 5 As normas discipl;nrdoras da licitêção serão sernpre interpretêdas ern favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprofiretarr o nteresse da
Administração, o princípio da isonomla, a finalidade e a segurança da contratâçãoj

26.6 Os licrtãntes Bssumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostàs e a Administração não será, em neôhum caso, responsável por esses cilstos,
lndependentemente da cond!ção ou do resultado do processc licitatórto;
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26.9. Em cóso de divergência entre drspogrçoês deste Editàl o de seus anexos ou demãis
peças que conrpõêm o processo, prevaleaerá as deste Edità1.

26.8. O desãtendrmento de exigê,rclas formais nào essenciais não importará o êíastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os prlncípios da
isonomia e do rnteresse público;

26.10. O Edital está disponibll zado, na ínlegra, no endereço eletrônico,
htl])://wy!!]ar an_Le rôs.se.g)y.br, ê https://www.licitanet.com.brl;

26.11. O licitante é responsável pela fideidade e legitimidade das lnformaçôes prestadês
e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A fêls dade de q!a quer
docLrmento apresentado ou ô rnverdade das rnformações nele conlidas impr a.., '
imediata desclassificação ou inab litação do ll.itônte, ou a rescisão contratual, sem prelL, zo
das sanções administrativas, clvls e penais cabíveis;

26.12.Umavez ncluído no processo icitatóro, renhum documenlo serádevo vidoi

26.13 Na análise da docúmentação e ôo julgamento das Propostãs Comer.âs, o
Pregoeiro poderá, a seu critéôo, solicitãr o ôssessoranrento técn co de ór!ãos ou de
proflssionais especralizados;

26.14 Todê a documefltêção apresentada nesle edrta e seus anexos são comp ernentaíes
entre si, de modo que qualquer detalhe quê se mencione em um docurnento e se om ta
em outro será considerado espec ficado e válido;

26.15 O Pregoeiro, no interesse da Admlnistração, poderá adotar medrdas saneadoras,
durante o ceTtame, e re evar omissões e erros formais, observadas na documentação e
proposta, desde que não contrariem a leqrslação vigente, sêndo possivel a prcmoção de
drligências junto aos licitantes, destinadàs a esclãrecer a instrução do processo, confoTme
disposto na Lei no 14.133/2021;

26.16 O não curnprimento da diligência poderá ensejar a desclôsslficação da propostà ou
a inab litação do icitânte;

26,17 As decisões do Pregoerro seráo pub|cadas no slte da Prefetturã l4uniclpal, no
endereço: h!tp:11\1!/W.lAEqeiras,le.OnV.bji

26.18 A partlcipação do licitante nestâ iicitàçáo implica no conhecimento rntegrai do!
termos e condições inseridas neste edltal, bem como Cas demais normas tegâ <- q,rê
dlsciplinam a matéria;

26.19 A presente licitàção não irnporla/ necessariarnente, em contratação, pôdendo o
Orgão Solicitante revogá 13, no todo ou em parte, por i_azõgs de r,teresse públ co,
derivadas de fêto superveôrente comprovado, oU anulá- ê por rlegâ rdade, de ofic o ou por
provocãção/ mediante ato escrito e f!ndamentado, disponibi izado no sisterna parê
conhecimento dos I citantes;

26.20 pêrô atender ô seus intercs5e5, o úrgào loltcttàÍlte poderá âlLerài. quaftrtativo5, :iern
que isto implique alteração dos preços unltários ofertados, assim, o contratêdo será
obrigado a êceitêr, nas mesmas condições contratuôis, acréscimos ou sLrpressões de até

26.7. Na contagem dos pràzos estabelecidos neste Edrtêl e seus Anexos, excluir-se-á o d a

do lnÍcio e inciLJlr-se-á o do vencimento, Só se lniclam e vencem os prazos eTr oras ê
horários de expediente na Prefeiturê Í\4unicipal de Laranleiras/SE;



25% (vinte e cinco por cenio) do vôlor inlcial atuallzado do contrato qLre se fizerem ic-
otrras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício olJ de eqlrlpanrÊnt.
o imite para os acréscimos será de 50o/o (c nquenta por cento) conforrne dispõe o art. r i:,,
dã Lei no 14.133/2021;

26.21 O órgão solicitante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qua quer lempo,
os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;

26.22 Os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de
informàções culo sigilo seja imprescindívelà segurança da sociedade e do Estado, na formê
da ler. A publicidade será diferida:
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I - quanto ao conteúdo das propostas, alé a respect vô ôbertura;
II - quanto êo orçãmento da Administração, quando o mes.no trver catrater s gi oso

A\EXO I - lermo de Relerên.râ
ANEXO Il l.lodelo Ce Propostà.
ANEXO M lvlinuta dô Ata de Regis:Ío de Pr€ços
ANEXO lV - I\4lnuta do Contrato

26.23 Fd2eú pãrte integrante deste edital os ahexos, como se nele estivessem
transcritos:

27. DO FORO

27.1 F ca eleito o Foro dê Coríarca de Laranjelras/SE, pêra dir rnir questôes or undâs d.!'.á
lcitação, não resolvidas na esFerê administrativa, com expressa renúncra de qualquer

oLrtro, por môis privrlegiado que sela.

Larân.leirôs/SE,01 de agosto de 2025

Livya La
Piegoer a)

,N
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA - TR

Lei no 14.133, de 1o de abrll de 2021

1 CONDTÇÕES GERAIS DA CONTRÀTAçÃO

1 1.O presente Termo de Referência tem por objeto o Sistema de Registro de preços para
futuro e êventual a Aquisiçáo de Equipamento§ permanentes para o Centro de
Distribuição dâ Alimentação Escolar e para equipar as cozinhas das Unídades de
Ensino do Município de Laranieiras-SE, conforme êspecificaçóes e detathamentos
constantes do Anexo I - Termo de Referência.

1.2.Os objetos desta contratação sáo caracterizados como conruns, conforme lustíicêtiva
constante do Estudo'lecnico Preliminar;

2. FU DA'I{ENTAçÃO E DESCRIçÁO DA NÊCESSTOADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de selrs quantitatrvos ênaontra-se pormenorzada
em tópico específico cjos Estudos Técnicos Preirninares, apêndice deste Termo de
Referêncià.

2-2- O objeto da contrataçâo não possui ô inhâmento com o Plano de Contratações Anua,
tendo em vista o respa do jurídico llstado no Art. 176, da Lel Federal 14.133/2021.

3. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COlt{O UM ÍODO CONSIDERÁNDO O CILCO DE VrDA DO
OBIETO

3.1. A descrição da solução como urn lodo encontra-se pormenorizada em tópico especií.o
dos Estudos Tecnicos Prelirninares, apêndice deste Termo de Referência_

4. REQUISITOS DA CONTRÂTAçÃO

Sustentabilidade

4.!. Deverão ser observado os critérios de sustentabi idôde eventualmente inseridos na
descrção do objeto, devem ser ôtendidos os sequintes requisitos, que se bêseiôrn no
Guia Nacionô de Contralações Sustentáveis.

4.2. Para os demais tópicos inerentes à sustentabilidade, vê se ô não pertinênca de sua
incLdência, haja vistô que, considerando às opções de mercado vrgente na toca dade, há
um número muito pequeno de fornecedores que, m!ito embora operem dentro da estt-ita
egalidade, no sentindo de observáncta aos critérios mintmos de ope.ação, entretanto,
não àtendem os demais preceitos técnicos tnerentes à demais req,J sttos sustentais e,
considerôr que tais opções, importaria tànto numa restrção extrema de rnercado, berr
como elevarià desproposltadamente, considerando o fim da presente contràtação, o va or
a ser despendido. porlanao, não sendo viável, na forma dos entendimentos manifestados
pelo egrégio Tribonêl de Contas dà Uniâo - TCU, como, o contante nos Acórdãos: No
1.666/2019 * Plenário e No 1.359/2024 - P enário.

1.3 Ademars, o excefto surra, faz àlusãa, em especial, aos fornecedores lccats, vide que, na
forma do lnc. II e IV, do Art. 40, do Decrelo Federal Nô 7.746, de 05 de junho de 2012,
os conceitos Oe sustentàbilidacje, em contratações públicas, devern ser estip!1àdo5 d,
modo a observar e estimular o mercôdo local, âssim, lmposições técnlcas, que exort!-,
além do minimo necessário, de modo 3 impedir a participação de forÍrecedores ,... r
pàra o caso aoncreto, revela-se corno um despropósito e avilta contra o Desenvôlvlme jtr
econômico sustentável, sob o aspecto social, conforme métrica propatad; pei.i
Orqanização pôra a Cooperôção e Desenvolvimento Econômico (OCDE), hôla v s:d qre, q



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

a l.lôrá a possibllidade de o benefíçio econômico, oriundo da circulação de capitêrs, não
tiver, ao menos, ô possibi idade de ser introduzidos nas pequenas ernpresas locats.

Subcontratâção

4.4. Não é admit da a subconlrataçáo do objeto contratual.

Garantiâ da Contratâção

4.5. Não haverá exigência da garantia dà coôtrêtação dos artigos 96 e segurntes da Le i:
14.133 de 1o de abril de2021, pelas razões constantes do Estudo Íécnico prel n- .:

Prazo de Vigência da Contrâtação

4.6. O prazo de vrgência da contratàção é de l2 (doze) meses, contadà da protação da ordern
de fornecimento. O termo contratual poderá ser prorrogado, art. 105 e art. 111, ambos,
da Lei no 14.133, de 2021;

4.7. O contrêto oferece maror detalhamento das regras que serão ap[cadas em retaçáo à
vlgêncià da contràtação.

Prâzo de Vigêrcia da Áta de Registro de preços

4.8. O prêzo de vigência da Ata de reg stro de preços será de 12 (do7e) meses, contados da
celebração do instrLrrnento, prorrogável nô forma do Art.22, do Decreto Federal No
11.462/2023.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBTETO

Condições de Entrega

5.1. O(s) item(ns) solicitado, objeto dessa licitôção deverá ser entregues nô endereço
indicôdo pela Se.retêria requisitênte;

5-2. O(s) item(ns) deverá(ão) ser entreguê(s) no endereço defintdo no pedrdo e autortzação
de fornecimento, limitando-se a área do município de Lôranjeiras/SE. O horário de
entrega será nos horários de expediente do órgão contratante, das 07h às 13h, dê
segunda à sextã-feira, excêto feriados inclusive municipais;

NO 
"EORDEM

ORGA O GERENCIADO
PARÍICIPANÍES ENDÉREçO

MUNIC PlOl LARAN]EIRAS/SE

C1

Prefeiturâ Municipal de Larànjeiras
(Secrêtâriô Municípàl de Educasão -

Rua Sàgrado Coràcào de lesus, n,r 90,
Barro Centro, Laràrleiras, Êstddo de

rgeo sere4!iêdor)
5.3. O prazo de entrega do(sl item(ns) será de até 30 (trlnta) dias contados a part r do

envio da(s) nota(s) de empenho ou outro documento eqLtivêlente;

5.4. O(s) itern(ns) sollcitado(s) será(âo) re.ebido(s) e coníeridos pelos írscars
ôdministrativos e atestarâo o recebimenLo através de aposição de càrimbo Nota Fisca;

5.5. O prêzo de entrega será dô data da expedição da ordem de fornec mento ou oLrtro do
equivalente, podendo ter sua prorrogação por iquais e sucessívets períodos, coftr vistas
a obtenção de preços registrados;

5.6. Caso não sejà possÍvel ô entrega na data assinalôda, a ernpresa deverá cornunrcar as
razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias úteis de antecedência para que
qualquer pleito de prorrogação de pràzo seja analisôdo, ressa vadês sjtuaÇões de cesc
fortuito e força maiori
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRÁTO

6.1. O contrato deverá ser executado flelrnente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá petas
consequências de sua inexecuçâo total ou parcial.

6-2. Em caso de iarpedimento, ordem de parôlisaçào ou suspensão do contrato, o cronogíama
de execução será prorrogado àutomaticamente pelo terrpo correspondente, anoladas
tais circunstânciôs mediante sirnples apostila.

6.3, As comunicaçôes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realtzadns aof
escrito sempre que o ato exiglr tal formôlidade, admitindo-se o uso de mens.qem
e etrônica para esse fim.

6.4. o órgão ou entldade poderá convocar representônte dâ empresa pôra adoção de
provrdências qLre devêrr ser cun'tpridas de rriediôto.

6.5. Após a assinatúra dc contrato ou instrLlrnento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada parô reun ão inicia para àpresentação
do plano de fiscalização, que cont€rá informações acerca dâs obr gações contrêtuars, dos
mecanismos de fiscalizâção, das estràtégiôs para execução do objeto, do pano
complementàr de execução da contratadâ, quando houver, do método de aferição dos
resultados e dàs sançôes ap icáveis, denlre outros.

Fiscãlização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscal zadà peto(s) fscal(rs) do
aontrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, ãrt. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscai técnico do contrato acompanhará a execução do contràto, pdrd que selam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo ã assegurar os
rrelhores resultados pôra ô Administrôção. (Decreto no 11.246, de 2A22, art. 22, VI);

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no hislórico de gerenciêmento do contrato todas
às ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descricâo do oLtc .a
necessárro para a regutarizaçào das falias ou oos oefejios obsêrvadoi.i-e, nô -a.; ,

de 2021, art. 117, §1o e Decreto no 11.246, de 2022, art. 22,11)-,

6.9. Identrficadâ qualquer inexatidão ou irregularidãde, o fis€al tecnico do contrato emttrrá
notrficações para à correção da execução do contrato, determinando prazo pata a
correção. (Decreto no 1.1.246, de 2022, art. 22, Ill);

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em terrpo hábi , a situôçào
que demandôr decisão ou adoção de medidas que ultrâpêssem sua competênc à, para
que adote as medtdas necessárias e saneadoras, se for o caso. {Decreto no 11 246.
de 2422, art.22, ÍV);

6.1i. No caso de ocorrências que possôm inviabilizar a execução do contrato nas dalàs
aprôzadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fêto irrediatamente ao oestor do
contrato. (Decreto no lt.246, Ce 2022, aú. 22, V);

6.12. O frscal técnico Co contrâto comLlnicará aô gesLor do conLrato, em tempo háb , o
térmiôo do contrato sob suô responsabilidôde, corr vislas à tempest va renovàçào ou
à prorrogação contratual (Decreio no 11.246, de 2022, art. 22, VII).

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civel pela sol dez
e pela segurança do servço nem a responsabrl dade ético-proíissional pela perfeita
execução do contrato.
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Fiscalização AdmÍnistrativa

O Êsca adrn n strativo do contrafo verificará a manutenção das condrçôes de
habilitação da contratada, acompânhará o empenho, o pagamento, as garant as, .rs
glosãs e a formalrzação de apost! amenlo e termos ãditivos, solicitandc quarsquer
docurnentos comprobatórios petinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, dô Decreto
no 11 .216 , de 2022) .

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscêl êdrninlstrat vo do
contrôto atuará tempestrvame|te nô so ução do problema, reportando ao gestor do
contrato pàra que tome as providências cabíveis, quando ultrôpassar a sua
competência; (Decreto no 11.246, de 2022, àrt.23, IV).

6 13

6.14

Gestor do Contrato

6. 15

6. 16

6.17

6.18

6. 19

6_20

O gestor do contrato coordenará a atuõlizôÇào do processo de acompanhamento €
fiscêlização do contrato contendo todos os registros formais da execução no históIco
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornectmento, do reqtstro dê
ocorrências, das alterações c dôs prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vlstas à verilcação da nÊcessidacie de adequações do contrôto pâra Íns d.
atendimenlo da finalidàde da adrninistração. (Decreto no 11.246, de 2A22, arl_ _11

1v);

O gestor do contrato acompônhará os registros realizados pêlos fiscais do contrato,
de todas âs ocorrênclas relâctonadas à exêcução do contrato e as medtdas adoladas,
informando, se for o caso/ à autorldade superior àqueas que ultrapôssarem a sua
competência. (Decreto no \1.246, ôe2A22, art.21,II).
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiÇões de hab ltaÇão da
contratadô, para fins de empenhú de despesa e pàqàmento, e ônotàra os probtemas
qle obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no re àtório de
riscos evenluals. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21,lII).
O gestor do contrato emitirá docLrmento comprobatório dê avô raçào realizacja pe os
fiscais técnico, administrattvo e setoria quanto ao curnprtrnento de obrigaçôcs
assumidas pelo contràtado, com menção ao seu desêmpenho na êxecltção contratua ,
baseado nos indicadores ob.jet vamente deflnidos e aferidos, e a eventua s
penalidades aplicadss, devendo constêr do cadastro de atesto de curnprirrento de
obngações. (D€creto no 11.246, de 2022, art. 2i, VIIl).
O gestor do côntrato tomãrá providências para a forrnãl zação de processo
aCimlnlstrativo de responsab lização para fins de aplicação de sanÇões, a qer
conduzido pela comissão de que trata o ôft. 158 da Lei no 14.133, de 2021, oLr pct.,
agenteo!pelosetorcomcompetênciaparatal,conformeocaso.(Decretonoltu-ia,
de 2022, an.2l, X).

O gestor do contrôto deverá elaborar relatófo final com tnformações sobre ;
consecução dos objetivos que lenham justificado ê contratação e eventua s condutas
a serem Adotadas parà o aprimoramento das atrvidades da Admrnistração. íDe.rLtil
no l\.246, de 2022, art. 21, VI).

O qestoi do ccntrato deverá enviar a documentação peftrnente ao seior de contraft)s
parô a forrnalizaçãc dos procedimentos de iqutdaçâo e pagarnefto, no vator
dlmensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.21
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7. CRITÉRIoS DE MEotçÃo E PAGAMENTo

Recebimento

7.1.Os bens serão recebidos provlsonamente, de forma sumária, no ato da entreqa,
juntamente com a nota flscal ou nstrumento de cobrançà equrvàenie, peto(â)
responsável pelo ôcompanhamento e fiscalização do contrato, para eÍeto de Dosleror
verificação de sua conÍormidade com as especificações conslantes no Terrno de
Referênc a e na proposta;

7.2.Os bens poderão ser rejeltàdos, no todo ou err pafte, inclusive antes do recebmento
provisório, qLrando em desacordo com ôs especiícações constantes no Termo Ce
Referência e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 24h, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, serr prejLrizo da aplicação das penã rdãdes;

7.3. O rêcebimento defrnitivo ocorrerá no prazo de I â 5 dias úteis, a contar do re.eb mento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Adrain strêçao apos a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente acertação rredrante
termo deta hado;

7.4. Pàra as conlratações decorrenles de dE5pÉ5d5 cujos valores não ultrãpassern o imite de
que trata o rnciso II do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021, o prazo máx mú para o
recebirnento deíinitivo será de até 5 dias útels;

).5.4 prazo pa1 recebirnento deFinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de fcrmô
justificêda, por iguêl pêríodo, quando houver necessidade de dilrgênc ôs para a aierição
do atendimento das exigências contrêtuais;

7.6. No caso de controvérsia sobre a exec!ção do objeto, quanto à dtmensão, quat 4adÊ ,

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à ernpresô para emssão de Nota Fiscal no qle pertente à parcela
incontroversã da execução do obleto, para efeito de liquidação e paqamento;

7.7.O prazo para a solução, peio contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de sâneamento da notã flscal ou de instrumento de cobrançô equivêlente, venficadas
pelã Adminlstrêção durante a análise prévia à liquidação de despesa, nào sera
computado parã os fins do recebirnento definitivo;

7.8. O recebimento prov sório ou definitivo não excluirá a responsabi idade civil pela solidez
e pela segurànçà dos bens nem ô responsêbilidade etico-profiss ona pela peíeita
exec!ção do contrato,

Liquidôção

7.9. Recebida a Nota Êiscal ou docLlmento de cobrança equlvalente, correrá o prazo de dez
dias úteis pôra flns de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por iguê período,
nos termos do art. 70, §2o da Instrução Normativa SÉGES/MÉ na 77/2022.
7.9.1. O prczo de que trâta o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogâção, nos casos de contrôtações decorreôtes de despesâ<
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do àrt. 75 d.r ... ,

L4.L33, de 2021

7.10. Parô fins de liq{ridaç6o, o setor eompeteRte deve veriftcar se a Nota Fiscô ou Êatltra
àpresentada expressa os elemerrtos necessáriôs e essenciats do documento, ta s

a) o prazo de validadej
b) a data da ernissão;
c) os dados do cortrsto e do ór9ão contratante;
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o período respedivo de execução do contrato;
o valor a Pagar; e
eventüal destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis

7.11. Havendo erro na apresentação da Notà Fiscal/Fatura, ou clrcunstáncra que mpeçd (r

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado provdencl,. -:
medidas saneâdoras, reiniciando-se o prazo após a corrprovação da regulari?âç;(, r-
situação, sem ônus à contratante;

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrlgatoriamente ôcompànhada da comprovação
da regularidôde fiscal, constatada por meio de consulta on- ine, rrediante consulta àos
sifios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionàda no êrt. 68 da Lei nc
14.133/202!.

7.13. Constatando-se irregularidade do contratado, será providenciada sua notiftcação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dlôs úteis, regulêrize s!ô sttuação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa, o prazo poderá ser prorrogàdo uma v€2, por
iqual periodo, a critério do contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a deíesô constderadã rmprocedente, o
contratante deverá comunical aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade Íscal quanto à inadimplênçia do contratado, ben" como quanto à
exrstênca de pagamento a ser efetuado, parâ que sejam acionados os meos
pertinentes e necessáríos parâ garantir o recebimento de seus créditos,

7.15. Persistindo a irregulandade, o contratante deverá àdotar tss medidas necessanas a
rescisão contratLrôl nos autos do processo ôdministrativo correspondente, assegurada
ôo contratado a ampla defesa.

7.16. Havendo â efetiva execução do objeto, os pôgameôtos serão reallzêdos normal.r'tcr.le.
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado nâo regulartze iLr.l
srtuação junto aos sisternas, referente às documenlações indicadas no rot do Arr: L,-i
da Lêi Federal Nó 14.133/2021.

Prazo de pagamento

1.tl

f _18

1.20

7 .21

1.22

d)
e)
f)

b

. O pagamento do(s) item(ns) será(ão) fornecidos peios preços registrados. Nos preços
estarão rnciuídas todas ôs despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, tributos e/ou impostos, encargos socra s, trabalhistas,
previdenciários, flscais e comerclais lncidentes, taxa de admln stração e outros
necessários ao cumprimento integraJ do obleto dâ contratação;

Para fâzerjus êos pagamentos, a contratôda aprêsentêrá:

) Nota fis.àllfatura;
) Prova dê regularidade Fiscal e Trabalhistà.

Cumpridas as formalidades, a autoridade competente atestará a docurrentaçào e ôs
encaminhará à preÍeitura pêra pagamento;

Cumpridas as fonnalidades do item 7.19,6 despesa será qu dada no prazo de ate 5
dias da apresentação dà documentôção hábi ;
Liquidada a despesa e havendô dispoôibi|dade financeira, a Contratante efetirarã o
pagamento em até 30 dias, através de crédito bancárlo em fâvor de qua qLrer conta
de titL.llaridade dô contratêdâ;

Nenhum pagamenio será efetuado na ocorrência de qualquer Llma das ,,LL_,.
êbãixo especificadas:

Falta de àtestação dcs documentôs de cobrançô pelo setor.ompetente;

?.19
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b) Falla de comprovação de regulaídade tisca e trabôlhistô.

Na hipótese de os documentos que corrprovem a regulârdade fiscai e traba hista
estârem com a validade explrada, o pagãmênto ficârá retido até a apresentôção de
novos documentos, dentro do prazo de validade, não cabendo à Contratante nenhuma
responsabilidade sobre o atraso no pãgamento;

f _23

7.24. No caso de controversiã sobre ô execução do objeto, quanto à dimensão, quàlidàde l]
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2ú:i,
comunicando-se à contratadâ para emissão de Notà Fiscal no que pertine à pa-cel:-i
incontroversa da execLrção do objeto, pârâ efêito de liquidação e pôgamentol

7.25. A data base do presente termo observará o mês de emissão do termo de homo c'gaÇàl,
do pregão;

7.26. Dada a prontô execução do contrato, o valor proposto será fixo e irreajustável durante
o períodô contratôdo, salvo nas hipóteses de atraso do Daqarnento;

7.26.1. No caso de atraso oe paqêrnento, será utilizado, parô atLral zação dos va ores
dôs itens reglstrados nesta àta, o Indlce Nacrona de P"eços ao Consum dor
,INPC/iBGE;

7.26.2. Incidirão sobre o valor devido os descontos previstos na legislêção tr butária
vigente à éDocô do pagamênto;

1.27. O órgào gerenciador pod€rá reter o pagômento até a 5ua regularizaçào, càso o
forôecedor perca sua condição de reqularidade perante os órgãos fêdera s.

Forma de pagamanto

1.2a. O pagamento será reôlizado atrôvés de ordem bancáriô, para crédto enr ban.o,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.29. Será consideradô data do pagamento o dia em que constar como emitida a oril.
bancária para pagamento

1.3A. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributárià prevlsla na legislação
aplicável.

7.30.1. Independentemente do percentuól de tributo inserido nô planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realzação do pagamento, os percentuas
estabelecidos na legislação vigente.

1.31. O contrôtàdo reguiarmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Ler
Complerrentar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrângldos por aquele regime. No entanto, o pagêmento
ficará condicionado à 3presenteção de comprovâção. por meio de docurnento oficiat,
de que faz jus ao tratamento tributárro favorecido prevrsto na referida Lei
Complementar.

Cessão de crédito

7.32. É ôdmitidã a cessão fiduciária de drreitos creditícios com nstltuição finônceira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Nôrmattva
SEGES/I,IE no 53, de I de julho de 2020, conforme as regrtss deste presente róp .o
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7.33

7.34

7.35

7 .36

A eficácia dâ cessào de credito não êbrangrda pela Instrução Normatva SEGES/l"lE
nô 53, de B de julho de 2020, em relação à Admlnistração, está condicionada à
ce ebraçãô de terrno aditivo ao contrato ôdministrativo.

Sem preluí2o do regular ôtendimeÍrto dê obrigação contratual de cumprimento de
todas ôs condições de hab ltação por parte do contratado (cedente), à ce ebração do
aditarrento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos rarnbem
se condicionam à regularidade fscà1 e trabalhistô do cesslonário, bern corno a
cerlficação de que o cessionár o não se encontrã impedldo de citaí e aoftratai con
o Poder Púbico, conforme a legrslação em vigor, ou de receber beneíicios olr
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indirelamente, conforme o art. 12 da Le no
4.429, de 1992, nos termos do Pôrecer 1101, de 18 de Ínaio de 2020.

O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aque e qle seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutarnente rncólumes
todas as defesas e exceções ao pagàmento e todas tss demais cláusulas eyorb,t:fr -,

ao direito comum aplicáveis no regime juridico de dlreito públco inctdent. sob:,r r,
contratos admin strativos, incluindo a possibil dade de paqamento eÍn .:o.rtil
v ncu ãda ou de pagamenlo De a efetlvô co.rprovôção do íêto gerador, q!ando fo. o
caso, e o desconto de mLr tas, glosas e prejuízos causados à Adm nistração (Instruçao
Nornrativa no 53, de I de julho de 2020 e Anexos).

A cessão de crédito não aíetará a execução do objeto contràtado, que cont nuôrá sob
a ntegrâl responsâbilidãde do contrêtado.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNÊCEDOR E REGTME DE EXECUçÃO

Forr$a de seleção e critério de julgamento da pÍopo6ta

8.1.O ío.necedo, se á selecioraoo por r.te,o oa rea.izaçáo de oroced,me'1to oe LICITAçÃO.
na modalidade pREGÃO, sob a iormà ELETRóNICA. com adoÇào do crterio de
julganrento pelo MENOR PREçO, POR ITEM, com modo de disputa abêrto, sob a
forma dê rêgistro de prêços.

8.2.lustifrca-se a adoção do modo de dispula "ABERTO", previsto no art. 56, inciso I da Lei
no 14.133/2A2\, por se tratar de procedimento môis condizenle com a busca De a
proposta môis vantajosa, em especiài nos licitaçôes cujo critério de luigamento e o rnenor
preço por ttem.

8.3. O modo de disputô aberto perarite â âpresentôção de lances sucessrvos em rempo ic.r,,
o que promove a amplô concorrênc ã, incenliva a transparêncla, arnp iê a compet tivld.jLlÊ
entre os licrtantes e aurrenta ôs chances de obtenção de melhores condições e(.rFóm cas
para a Adminlstração.

3.4.A elapa aberta estirnuta os licitàntes a ajustarem suas propostôs em tempo rea r
cons deraôdo o comportàmento de rr,ercâdo d!rante â sessão, fàvorecendo uma dtnâmica
de competição ativa e equilibrada, com redução qraduat de preços até atctsnçar o patôrnãr
ma,s vànldjoso ão nleresse puc'tao.

8.5. Além disso, o modo aberto redlz os riscos de colusão e práUcas anlrcornpetitivas, pois a
visibilidade dos lônces impõe rraior controle soclâ e instttUCloiê sobre o cornpoílamento
dos licitantes, enr conformidade com os pr incípios da isonornià, eficiência e
economicidade.

3.6.Assim, a escolha pelo modo de dispüto ôberto demonstra-se tecnicômente mâts
adequôdê, especlaimente parà rtens honrogêneos, com ãmpla oferta no mercâdo e de
fáci aferição aomparativa, como Ocorre no presente certame.

a,



8.7. Poder-se-á adotara ulilização do procedimento auxiliar do Ststerna de Registro de Preços
- SRP, nô forrna do Art. 78, inc. IV e arts- 82 a 86, todos da Lei no 14_133/2021 e ou
regulamentação específ ica ;

8.8.lustiflca se à possibilidâde da adoção desse procedimento auxi iôr tendo em v stê que
poderá haver interesse, por parte de outros órgãos dessa Administração, enl ser
participes da presente pretensão, o quai somente poderá ser confirmado por rne o da
expedrçâo das competentes lntenções de Reqtstro de PreÇos IRP.

Regime de execução

8.9. O regime de exec!ção do contrato será por empreitàda por preço unitário por ITEM;
8.10. Aqu sição por item tem por objetivo propic ar a amplô pêftlcipação de licitantes que,

embora não dispondo de capacidade para ô execução, fornecimento ou aquisição da
totalidade do obletô, possam fazê-lo com relação a itens oLl unidades autônomas,
devendo as exigências de hêbllitãção ãdeqLrar-se ã essa dtvisibtltdade,

8.11. Quando se trata de uma ôquislÇão por item, o objeto é divldido em partes específicas,
cada qua representando unr bem de forma autônoma, razão pela qua àumenta a
competitividôde do certame, pcis poss bilitô a participação de vários fornecedores e
em diferentes localidades;

8.12. Deve o objeio a div são em itens de modo a ampliâr a d sputa entre os licitantes Devi,
ficar comprovada a viabilidade técn ca e econôÍn cà do feito, ter por objetjvo o meihor
aproveitômento dos recui-sos liisponiveis no mercado e a preservacão da econom a de
escala.

Exigências dê hãbilitação Compteta (Editat - Item tO. Dos Documentos de
Habilitãção).

8.13. Para íins de habilitação, deverá o licitànte comprovar os seguintes req!isitos
Habilitação iurídica

'-tr'
ESTADO DE SÊRGIPE
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Pessoâ físics: cédula de identtdade (RG) ou doc!rnento equtva ente que, por força
de ei, tenha validade parê fins de ident ficação em todo o terriLór o nacionêt (Ari.66,
da Lel Federal N" 14.133/2021);

Empresário individual: inscrição no Registro púb ico de Empresas Ntercantis, ê Ld.go
dãjunta Cornerclã da respectlva sede (Art. 66, da Lei Federal Nê 14 t33/2A21))
Microempreendedor Individual - MEI: Cer|ficado da Condição .1.
lVlcroempreendedor Indivtduêl CCMEI, cuja ôceitação ficêrá condlcronêda à
verificação da autenticidade no sítiô https://www.gov.brlempresàs-e-negocios/pt
brlenrpreendedor (Art. 66, da Lei Federal Nô 14.133/2021);
Sociedade empr€sáriô, sociêdàdê limitôda unipessoal - SLU ou sociedàJL
idêntificada como emprêsa individual de rêsponsabilldãde limitada - EIRELI:
inscriçâo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Reglstro públco d!
Empresàs Mercant s, a cargo da lurta CoÍlerc ai da respecttva sede, accmpànhêda de
documento comprobatório de seus adminrstradores (Art. 66, da Lei FeÉêrrr N.
i4.r33/2A21);

Sociedade empresária estrangeirâ: portaria de ôutorização de func onamento nr)
8râsi , publicada no D áflo Oficial da União e arqu vada nê .tunta Conercial dô un dade
federetiva onde se loca zôr a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada comô sua sedei conforme Instrução Normattva DREI/MÊ no 77, de lB de
môrço de 2020 (Art.66, dâ Lei Federat No j4.1]l/2A21).

8.14

8.16

8.17

8. 1B

&
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8.19

8.20

8.21

a.22

Sociedade simples: inscrição do âto constitutivo no Registro Civl de Pess.rns
lurídlcês do local de suà sede, acompanhada de documento comprobatónô d-. sprrs
adrrinistradores (Art. 66, da Ler Federô No 14.13312A21))

Filial, sucursal ou agênciâ de sociedade simplês ou êmpresária: inscrl(.jú C. . . ,

constitutivo dà íilia, sucursa ou agência dô socledade simples ou Êmpresdr d,
respectivamente/ no Registro Civi das Pessoas J!ridicas ou no Registro Públ co d€
Errlpresas I'lercantis onde opera, com averbação no Regtstro onde tem sede a matr,2
(Art.66, da Lel Federal Nô 14.133/2021).

Sociedade cooperãtivà: ata de firndação e estatllo social, corr a eta da assernoie a
que o aprovou, devrdarnente arquivado na Junta comercial ou inscr to no Reg stro civ
das Pessoas lurídicâs da respectiva sede, além do reg stro de que trata o art. 107 dê
Lei no 5.764, de 16 de dezenrbro 1971 (Art.66, da Lei Federal No 14.111/2021).

Os documentos apresentados deverão estar acompànhados de todas as alteracões
ou dô consolidacâo rêspectiva (Art. 6ti, da Lei Federal No 14.133/2021).

Habilitaçâo fiscal, social e trabâlhista

8.23. Prova de inscrição no Cadãstro Nácional de pessoas lurídicas, coníorme o caso
(lnc. I, do Art. 68, dâ Lei Federal N" 14.133/2021);

8.24. Prova de regularidadê fiscal perarte à Fazenda Nàcional, med ante
apresentação de certidão expedida conjuntameôte pela Secretarta da Receita Federat
do Brasil (RFB) e peia Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (pGFN), referent..
todos os créditos tributários federais e à Dívidô Ativa da união (DAU) por s.r!
administrôdos, inclusive aqueles relativos à Segurrdade Social, nos termos.la
Portar a Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretár o da Re.et.
Federal do Brasil e da Procuradorô-Geràl da Fazendà Nacionàl (lnc. III, do Art. a)S,
da Lei Federal Nô 14.133/2021).

8.25. Prova de regulôridade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de carantia
do Tempo de Serviço (FGTS) (Inc. iV, do Art. 68, da Lei Federai N. ú.ú3/2A2r;

8.26. Provô de inexistência de débitos lnadimplidos perante a Justiça do Trabâlho,
mediante a apresentação de certidão negativê ou positvà com efeito de negatrva,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovadã peio
Decrelo-Lei nô 5.452, de 1o de môio de 1943 (Inc. V, do Art. 68, oa Lei Federa No
14.133/202t))

8.27 - Píova de inscrição no cadastro de contribuintes Estãdual ou Municipal re anvo
ao domicÍlro oLl sede do fornecedor, pertinente ao seil ràmo de âtiv dade e compatível
com o objeto contratual (Inc. II, do Art, 68, dô Lei Federat No 14.133/2021);

8.28. Prova de rêgularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municapal do
domlcilio ou sêde do forne.edor, relativa à atividade em cujo exercício cont;ata oLr
concorre (lnc. llt, dô Art. 68, da Lei Federa N. 14.133/2021);

8.29. Caso os documentos referidos Co5 gubiteris 8.23 n 8.28 poderào ser s!bst ru;rros
ou supridos, no todo oll err paiae por outros rnetos hábeis a comprovãr a regulãrid..lr
fscal do icitante, inclusive poi meio eletrônico. (§ 1o, do Aft. 68, da Le Feciera N.
11.133/202r).

Qualificação Econômiço-Financeira

8.30. Certidão negativa de ialência expeoida pelo distrtbuidor da sede do fornecedor Lei rô
14 133, Ce 2021, art.59, cap!t, inctso II).

+
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8.31

8.31.1

8.31.2

8àlanço patrimonia, demonstração de resultado de exercÍcio e demais demonsLrôções
(ontáoê s dos 2 (dois) últimos exercicios sociais;

A boa srtuação finânceira da empresa Licitânte será comprovada media|te a aná se
das demonstrações ftnanceiras do ltem anteflor êm função do l'ndrce de Lrqu dez Gera
- lLG igual ou maior que 1,00, conforme formula abaixo:

Ativo Circirlànte + Realizável ô Longo Prôzo

Deverá estar expresso no tralanço dô liciianie o cálcu o do ILG conforrne lórr!-:uin dcrrna
ou em folha à parte, carimbàda e assinada por profissional da contabi idade
devidamente registrado, conforme o srt. 69, § 10 da Lei p 14.13312A2t

ILG
Pàssivo eirculànte + Passivo não Crrculante

DESCRrçÃO oEscRrçÂo conpLEÍa

8.31.3. O Ba anço Patflmonial, demonstraçâo de resultado de exerctcio e e demais
demonstràções contábeis imitsr-se-áo êo último exercício no càso de a pessoa j!rídica
ter sido constituÍda há menos de 2 (dois) ânos.

8.31.4. Comprovação de que possuem capital social registrado ou patrimôn o liqu do Írínimo
equivalente a 1Vô (um por cento) do vôlor total adludrcàdo ê ernpresa

4.31.5. Não sêrá exigida dâ microêmpresa ou da empresã de pequeno porte a
apresentação de balanço patrimonial.

Qualificação TécniCâ

8.32. Comprovação de aptidão para o Íornecimento de bens similares de comptexdad.
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o obleto desta contratação, oLl
com o item pertinente/ por meio dô apresêntação de certidões ou atestados, por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, ou regulàrmente emttdo(s) pelo conselho
profissionai competente, quando for o caso.

8.33. Os atestados de capacidade tecnica poderão ser apresentados em nome da môt:riz oLr
da filial do fôrne.edor.

8.14. O fornecedor disponibrlizará todas as informâções necessáriôs à comprovação da
legitirnidade dos atestôdos, apresentôndo, qLtôndo solicitôdo pela Administração, cópia
do contrato que deu supoÍte à contratação, endereço atual da contratante e Local em
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. DO VALOR ESTIMADO:

9.1. O custo estimãdo tctal dâ contratação, conforme custos ãpostos na tabela a sequrr:

UNIT (sttl o!
l{Âo)

150 KC

Aàlançà p ataíor.a 150 KG:
Bôlanqô de Diso npo Datôfotrfri

pro móYer, com
.dpa.drcc mi. mJ de a.sagem de
r5C ro É rnür.jd.r (DLrr,dyr Ll ata
D Írê.sóeE e .5pa. dade LarquÍà I
tr in'Ínà 100 ',rm, p orur d dàdÊ
minimà: {50 m^), Àrlqrí mrnr.rr aô
.o una 6C0 Írn € Capà. da.le
r!11!'I : 1!Q ri!

] 'n'o

] r e6!,65
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pôss ve s hpô.tos e sobrecarqôs

100s - máx'mô) càràct€rist cês:
5e ô c aÍe d. câlrbrâ9ào do
INN1EÍRO, grade de àpo o/píoteçãô
para a .olunai p ãtôforma em aço
nolrdáler, estrut!rà eú aço
nôtidêvel ou àçô .ârbônô com

p ntura epóx
po i!retanô, indr.õdor (disElzy)
d g'tôl em LED .lto brirho com ôo
mir mô 5 Ciqtrôs, em plást.o,
deel gdmento i!romát (o, ileJe
possu r teclas !e zero e Íôr., pés
requléve s de bofta.ha, com
lmitador/ístemô de pÍoteçàÕ aLe
rêsquàrde ô ceilla de.aíqa de

acidentars, voltaçcm: 220V, cordão
d€ allmentôÇao (ràb,cno)
.ert'i.a!o peo INMETRO, com
rndi.ação dô vo raqen, ind càçá.
dà teôsào (voltaç€Í ) no.Údáo de
à1 hentação (rab.ho) do aparerho,
.lassfr.àção dô INMETRO A ê
produto
GARANÍIA: úi. ôô 3e !m .no à
p3ftr dô dâtâ da eíreao, de
.ôberturô inte!ra do equipamênto.
O rabrcaôt€ r.ontíàtado é
obrlado à dãr õs.,stêncrô téc. ..
qrôl! ta na 5ua rede cirdin. a'Ja
de ast5tén. a, du ànte o prÍiôdo
da qarâ.t a, súbstitu ndó dr peças

Fr€ezer rndLstíôr, Íncde o duptà
ação/ r !o lrorizonta , côu 02
Portôs fe.haduÍa !oi, Lhãve
etêtôve de .apacidad! di

rótôrlbr!l! néo
rnfênor ô 400
gab.ete nterno e êxterno em
chapa d€ aÇa p.têoô ile nra or
resrstê.c, a .okôsào e lmea.tos,
cêsto e grades remôvive's
conse amento rápino
aoonamento no pàrne ftô|lal,
dreno rrontê , duplô f!nção nc
ternostãtô
freêzerret'qeradôr, órmênsões do
produto 110,0 r 95,0 r 75,0 cm - L
rA x P aprôxlrhàdàmente,.a
vortaqem 2lrl v, b.se .ontendo 04
Pês crm r.diz os, âcômpanha
.êrt rirado ie O.Íantia dr nó
miniho l2meser € mênu.t d€
in5tr!çõ-"s, ô.ohrircionado de íôÍma
aproprôda, õe ôodo a qarantr scr

la
3 r02 L5

:: r

lc0L

AalanÇa êlêÍô..à n qrtà
piêto ctr aço forrdá!.]

!(roondds 301 a 351 L fh.

Fr€ezer vel1 ca 3001 - Lrnha
Brôncõ - (Fz) oesirçêo: rree..r
vÉrt,ra, i.hà brôn<a, si9terê dê
refrgêr.ç;c "íô3r,ree'
Ormensões âprolmàdae:

1-1,630,40

.t,-

l:1':
I 6r., a (rYl) Drs.r(ao. Fn.n!de

m croúniàs ÍenrÀo d. !ra r ô.'
i z:ou co"ro.." sú . ta.ã. nj
.Lcerp! !!-s!ql 1,salança d€ prato .onr .snà.rd.de I
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TirJamom 6 bG'ao;;;;
prcssáo: Fogão nd!rka. osc,
ãço qás GLP 6 bo.as düp as !.m
.hôpà e furno. Foqi. I.dustrarl
Mode o d€ CenÍo: Dàra Uso Sôtrr€
t,sot Coh Estrurur. Em Âq! Âi9
104; RevÊstúo lm Açô Cdrbono
Com Prntúra EleFostüticôl
Âr he.râçáo a G.5 GLp; Àitô
P'essão; 6 (5e t
Quermadores; D!Dlos Com Âluste
Gradúa d€ Chamàs: Em Fêfiô
Fund do Com
Res'5tente, Manipulos Enr Baquel te
Indrv duzrs; conlem chapa Êm
Fe o Flnd do Côô P.turà Termo
Res stenter l.led ndo Nô M nrm.
(40r40)cm; sem Bônho r,lara I

Com For.ô: Em Paredês e Fúnaô
Dloos lsôlêdos Com Lâ dê vdr.
orôpa13{1,25mm), Prnradô ô Foqo
Em Todôs Ê..€s, Com 6aràôta
Minía de 12 Meses â PôÍrr Da
Dàt. de Entrega do Produtci
Fabtcalo de Acôrdô Com as
Normàs V §entes Obriqôrór a ABNÍ
N4R.1C1,13/1C11 O eA! pâmento
deve vir acomoãnlrôdo de Mên!a

4rl

SI']

Balançã drg ta Ce bã.ão.
Capàc dadê min ma dê l0 ko
Drvrsão 5 q. Precaáo 1/3000 F.S,
d'splay LCD íundo trànsparente o!
verde .ôÍ letrô5 na cor pieta
Peso: 05 digtos Om€nsôes dà

Estante a Chapàr I
Peíuradas: Màtena AÇo tnôy,
Medrdàs Min môs 1,65n Dê À ru.a
i 0,9m De Laíq!rà X 0,,1mde
Profundrd.dr Estdntr, chipat
fplêno§) DerÍ!radas, mêteÍid aço
rnox, med,dês mi.rm.s 1,65h dê
ôrt!rà r 0,9m de Làrgura t 0,.1mde

Ltros, Nl:irmo De 0i Velô.'dadês,
127v - Bàt€netrê lndusrria
P ànetánê: ll Litrôs, Min mo De 03

lltíos, pés em Íodiz o, poíór cegôs,
.ôr brênca Fax. dê temperarurà
de -13 oc a no min mo d€ - 22 oc.
Íensáo de !10 v oú:20v conrôrm.

Bôtedei.. I.dústí a Fl

ri.dnoÍ doú!ú dl re à !a

I 674,:l:r 
'3 

486,60

I 953,33 
'3 

35J,20

:IN

Copo e gàbinete 4fr p]ásti.o (nào
acrilrcô) :oh ..pJo.ad€ de C2
!tros, polan.a Ce io r n,mo 55ô
w, teniàô de 110 v o! 22Ov
conforhê sôh.rtaç;. nê côrprà,I

I

ro!ôç5o .1 Íos. aopo € 9a!'netê
.30ô.rdad4 ce 4t,

porôn.la de 300w. Tensã. de llo v
ou 220v.onfôrme sôlrcrtãÇáo na

LiQUlOrÉ!aÀDOR tr:DU5TÀtÂL
Dts(r rõú: irqurd rLcadÕr Conretra:
efr lnor 'Ipor Llqudiri.àdDr de

-'":il[í:"-'

ll
51[1

2A

l !rofundrdad€

- 

1;;iry-hÚ;o.rar d.-ido; -i6-

l --T

't "ri:r,
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rôtâ9áô) côpa( dêder 101 côpo
monôbo.o, sem soldas e sênr
frestâs, umà peça úni.a de açc .ox
€ com formàto cn v, pcÍm t n.! â
Tormaeáo de úm vórt'ce qle
d rê.ió.a o a rmentô para as
àminôs. com Gara.r a

L5

Rese'vatór o dê 5úco (5!qú€ ra){:n
poL'cârbônato,.apa. ddde 3 I tros
8asê, tampê, r€setuatóno d. q. o

Espe. Í'câções caF.. dade 10
Lttos D nre.s..s. lC ! L!Â)
Produto: 26:29 r a:l. a..súm.r
1300 vJ. Aireôtaçiô 127!/,:t0V
Pelgliglt!oleí!!.1,?t9L7t9
FOGÀO LINI1A BR,ANCÀ ,I

QUEI|'IADORES Foqâo d. aLso dê
qu3tro q!êrmãdo,És.cô Lm íôr.o,
a nrehrôdô por cLP (9ás lrquefe,to
de petróleo) ou qá§ ratu'ôr I4es.
em àço nox a.endimento
automá!cô da nr.s,. Fuàções de
timer so.cro e relóq o Sapatas
nlveiôdor.s regL áv?'s gotões de

nt.ênspônive s nas posLções ôb.rto
€ fêchêdo,
dentrrcaçào dr nrtefráade. aàdõ

queimôdôr deverá ser dotãdo dê
borãô dê contróle nd v duàl Íôdos

deverá. esrá.
denni.ados. voitêEeô 110V.
cordão !e alinienracão (rab cho)
certiÍcado pe o INtlEYRrl, .oh
rndr.açào,jà !olt,;.m lntr.aiáo
da t€nsáo (vota!emj.o.ordio de

ESPREMECOR COII!RC'Ai OE
FRUTÁS CjTRTCAS IJÊ5CArçÃO
lsor Comêrcral/ Industla [lot.r
600w l/lcv de p.tén.rô CoíDo
açô inor aaç.iôa Âr!6in .
.êpuxado Íensào (B'vúrt)
r2'7V/22A\l com chav. §eletoíê
Rotação 3500 Rpr,4
F,e6!ênc'ô: 60 HZ. Potén.lã: 600
W Consum. 0 31(!v/h Rlido:
60d8. Isolôçâo: Clà5s. F, e!porrê
âte 155 ÔC. Conqumô: Casse A
o me.sô.s enrba âdo: 44 A x 24 L
Í 26 P D m.nsões monrado: 3r A

GeadeÍê/refrge.êdor ind!stná
óço relest do.om pêlir!lá tpo n.x
2 poraàt 220v g.rôdc ra minr
cámarô t'â com 2 portas em aço
.o, escovôdo para reÍr qe.ação de
produtôr .f, coz nfas rndlstí? t;
tempêrêturô: +Io. + 4ec
(a.ertáver na s oú mrnos 1oc);
rstem, ne r.rr'qefeção c.Í r:
rorçô.ro (d€q.ro íutomár .ô)
e.o óq.o r.conômicôt .oftro.dôr
e etróf co d I tllcu rnàlóg c., com
nd côdor dlçità Cê tempeíat!rJ c

de9e o
p ate etrês .om nín 'n. í nive s .
oDçêô pàra nsid âçãô d€ 6 n hôs
para Easnononr (!n3l a'amaodr,

16
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àço Ícvesndô com p.lic! a t pô rnor
2 porlàs :2C! gei;C.lrâ min,

rêvêst'meito exteróo (frent€ ê
laterôrs) .om açô r.vestCo coí
peh.! a trpo nóx a30 es.ovãdo;
rêvestimento 

'nterno 
.ôm aço nor

30.1 ou 430; estrado eú PVC na
b.s€; qàb netê com rodizior ou pés
êm nv on reguLávers; pàrtê frontar
sem ôq!e. me.toi D!í-ô! .om

a.t,-tra.sp ra.t€
PUxôdôres emb!t do§; construQão
do !.b'retê em monobló.ô; D.rtãs
com 5 stêma de travô a fê.hame.t0
autômát,cor 9ás rerr q.rantê lreê
ou rim lar, comDative cú \ ô
Íi^al éade dL eq! p3f.hro e

.qars vlqentes.
Drmensões (tD nnn púLa,ndts a:l
meôos): frenre (,im): r.1001
Profundidêde imnr) 900 altLrã
(mm) 2010i caÊac dôde b.urô 110
lpàrô mars o! menôs): 1.121 peso
bruro (10 k! para mais ou menos)l
2s7 rrequên.r (hi):54'.u 5ú
.ons!mo k*h/Ciô í60h2) ri5 /

cámàrô frià coÍr 2 portas enr àço
nox escovado para refrlleração de
Prodltôs em.ôzln.àr ridlstna s
tefrperôtüia:+1!a+4rc
(aceitáve rars ou menos 1qc);
sistema de reínge.éçào cori êr
,orçaao (d€qe a êütomáti.o)
êcolôg .o e económ.o; cont'ol.dôr
eietrôni.ô d'g tôloJ àfa óqico, com
indicadôr d g{ar de lemperat!rà e
deqelo àltomál.o .ôturall
prâtêle rds com minrnro 4 .iveis e
oPçào para 

'.tlalaçáo de 6 o rh05
Para gastronorm {gns) aramadas,
reg! ôvê s eh arôme trefiado coh
p.tLrô eletrostát.a cor ar!minlo;
revesnm€nrô exre.no (frenté e
laterais) cafi âço revÊ5tiio con
pê ic! ê lipo .ox 4lO es.oladol
revest mento 

'nteÍno 
c.m aÇo 

'ncr30f ôu ,130i €stràdo €m PVC na
bôsêt g.bi.el. com rodi2rô5 úu pÉs
em ny on regLrále,sr pô6ê Íronro
sem ê0uê. men!o; pod.as com
5 steíra ànr nônspranre
p!rddores embutiJô5r consrrução
do gêb nele em monob oco; portas
rof s stema de travê c Íôchâmênto
aúton1ático q;e .êar ae,anre 134ê
ou s m ar, .ompntive .oh a
fna dade do êq! Dôniefro e

!.la r viqertce.
O,íe.sn€s (10 6h p , n! r oú

'nenos) Íenre lmmlr I,10a;
prcru.d da,jê (mm) ?00; arr!ra
(mm):20r0r .apa.daa€ 5rurn (1ú

ira.ô nrôis !! nrenos)r 142r Deso
U&lo (10 kq pôrô rrô e cu nrcnosj
257 te'r!ên.'ê {hr).5n ôf Éc

)

l!

l-r
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L
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N1i. m.sr Prô.essrdor De
A ôentos, Industria, Tota mênte
Confecclonado Em ,aço Inox,
Cônl€ndo 06 Dis.os SenCô 01
Ralador, 02 Falado.es Côô 1,5
Mm É:,0 Mm De'Pro.essadoí
M! t lrocêtsador Dê Al,mentos.
Ipo lndustra ; Tênsào: 1t0 Votls
Ou B vo t; Espec ncaÇõcs I'li mar:
Processador De A:nn.tús/
lndlstr al, Íotà nr€.te
Co.fe.c onâ'jo Em Âço Ihox,
Co.lendo 06 Discos Sendo C1
Ràr.dor,02 Fan.dôres com 1,5
Mm E 3,0 Mm De Êspessurê E l
Desíàdor Coh 3,0 Ntm, 5,0 t'1m E

3,0 Mm, Bo.ã De Àl heôtaçào
Poss! Oiámetro rre 103 r,!m

21

Possu.m Estrlt!rà. Gab'.€re É
Vâsl hà Co eto,à Em Âru'ninjc. Ben'
Comô Os D <.ôs Que Sáo
PPvest,dôs Eô ACo l.oídá\e
Pos5uem Pés Antrd€,ràpdnt€s Ê 

^Írônsm ssão Faz Se Ât.avés D.

Processado, i{!lliprccessôdor De
Al mentos. T po: Industna ;
Tensào: 110 V. ts; EsDecúcaçócs
Mif m.s: Pro.essàdor Dc
A meitos, lndustria, Iotalmenre
Coníe.cionàdo Ém Âçc Inor,
Côntendo 06 Ds.os: se.ao 0l
Ra ôdor, 02 Fatiadores Com 1,5
r4m E 1,0 nm 5. PturL.s.nioí
Multiprccessàdor Oc Alúrenros
Írpo: industÍôl;Íênsáo. 110 Vorrs
Ou B votj Especifcaçôes Min mas:
Prô.csszdor De A úneftos,
lôd!stía ,

Coni€cciofàdo EÀr Aç! inox,
Contendo 06 0scôs: Sen.io 01
Ra ador, 02 Fâtiadôres Com 1,5
üm E 3,0 Àlh De Esr.ssura a 3
Desíêdor Com :1,ô I'lnr, 5,0 xÍr E

8,0 r.,1m, Aoca ÔÊ Al hentêçào
Pôssli o ánreko 0e 103 f.,tnr.
Poss!eô Esüuturà, Gab nete E

Vàs rha Coretora Em A uhin,o, Aem
como os D'scos, Que Sáó
Rêvest dos Eú Aço InÕx dáve
Êôssúem Pés A.tdeÍapanres Ê a
lrênsrr síào Faz Sr Âttuvê9 0c

\,!
1.999,00

VATOR TOTÂL ESTIMAOO 6r9-794-7) l
9.2 A tabela acrÍna desta

particlpante(s), a seguir

(Sêcretaria Municipal dê Edücação C."ntro, Lara
- órgão gefÉL.iador)

rcrtaçâo, corresponde ôo órgão gerencrador e órqão(s)

ORGAO GEREHCIADOR E
EM IP'.NTES ENOEREçO

MUNI IO: LARANJEIRAS SE
Prereitúra Municipãl de Lôrãhjeiràs RUã Sagrado Coração de lesus, no 90,

0i

!1.J. Exçlusividôde parB ME/EPP e Empresôs Locais

njeiras, Esrado de serg pe
Ba!rro

NO OE

à
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9.3. 1 Em conformidade com os dlspositivos da Lei Complementàr no 123/2006, especia mente
os artigos 47 e 48, bêm como considerando a Lei Complementar no 36, de 17 de ma o
De 2010, ficam estabeleaidos os seguintes crltériOs de participação para esta contrataçãor

9.3.1.1. Exclusividade pôra l4lcroempresas (I4E), Empresas de Pequeno Porte (EPP)
e Eqüipãrâdas:

9.3.1.2. O presente proaesso licitatórlo será exclusivo para a paftrcipação de
microempresas (NlE), empresôs de peqLteno porte (EPP) e aque as a etas
equipêradas, nos termos da LC no 12312006, por se tratar de contrôtêçãc
culo valor globâi estimãdo é tnferior a Rg 80.000,00 (olienta m rears) por
tem, conÍorme preconizado no art. 48, inciso I, da relerida Lei
Complementar,

9.4. Prioridâdê para Empre6as Sediadas em LôranJeirâs/SE:
Além da exclusivrdade para lvlE e EPP, será assegurada prioridôde de contrataçào as empiesó;
sediadas no lvlunicípio de Laranjerras/SE, nos termos do ãrt. 11, inciso II, da Le Complernentar
no 36, de 17 de mêio De 2010, e em consonáncia com a políticà púbtica toca de fomeni:o êo
desenvo vimento econômico municipal, visando estimular o comércio e a geração de ernprego e
renda no ârrbilo local.

Em ãtendrrnento ao d spostcr na Ler Conrplementar no 123/2006, art. 48, nciso I, e à Lei
Corrplementar no 36, de 17 de maio De 2010, considerando que o valor est mado Dor item é
lnferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reâis), o presente certàme será exclusivo para a part cipação
de Microernpresas (líE), Empresâs de Pequeno Pode (Epp) e equiparadas, com sede no lvlunicip o
de Lêranjeiras/SE. Tal medida vtsa fornentar ê economia local e fortalecer os pequenos negócros
da região, conforme fundamenlado no Estudo Téanico preliminar que instrui este processo

9.5. Justificativa Íécnica e Lêgal:

Ta medrda ôtende aos objetivos dà leglslação vigente que busca promover a ncusàoe.orómrca
de pequenos negócios locais, fortalecendo o desenvolvirnento regional e qarant ndo a ômpliação
do acesso das micro e pequenas empresas às compras públicas, conforme os prncptos
constltucionais da eficiênciô, da isonomia e da função socral dô Admin stração púb ca

1O. OBRIGAçôES DO CONTRATADO

10 1. Curnprir rigorosamente a programação de iornecimento emitida pelo l'luntcipio, quanto à
dãta, horário, local, quantidâde e qualdade dos produtos a serem entregues;

10 2. l'1anter, durante toda ê valtdade ôs exigênc às de hàbititação ou condições deternrinr:j::
no procedimento dã licitação que dará oriqern à mesma, sob pena de sua rescLsdu e
aplícação das penalidades orê previstas;

10.3, Gôrantir a quãidêde dos produtos a serem fornectdos, devendo estar em períeitas
condições de uso, e aindai quando solicitado, substitu r prontârnente e sem ónus
adicionãis para a âdmintstração, os produtos rejeitêdos e que porventura não atenclam
aos requisitos contrêtados, providenciândo, tamberr, a mercadofla que no momento
possâ estar em falta ern seu estabelecimento;

10.4. Corrigir às suas expensas, q!alquer forneclrflento em desacordo corn as especifcações
exigidôs e padrões de quêlidade exig dos, com defeito, vicio ou o que v er a apresentar
problema quanto ôo seu uso dentro do período de reàlizàçãoi

10.5, Âlocar todos os recursos necessários para se óbter umô perfeita execução, de forrra plena
e satisfatória, sem ônus adicionais de qualqLjer nâturezts ao [4unicipio;



10.6. Responsàbilizar-se por todas as despesas, obrlgâções e tr butos decorrentes da execuçào
do fornecimento, lnclusive as de natureza trabalhlsta, devendo, quanCo so icttado,
fornecer ao [4unicípio comprovante de quitação com os órgãos cornpetentes;

10.7. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estadr.rais e federa s, decorrente§
de faltas por ela cometidas durante o fornecirnento;

10.8

10.9

Responsabilizar-se pelos danos côusódos diretamente ao lvlunicípo e/ou a lerceiros
decorrentes de suâ cu pa ou dolo na execução do fornecimento, não excl!indo oLl
reduzindo essa responsabilidadê a fiscalização ou o acompanhamento pe o lvlun c pro,

Responsabilizar-se pela obtenção de alvarás, licenças ou quàisquer outros termos de
autorizàção qLre se façam necessários à execução do íornecimento;

10.10. Executar fielmente o objeto contratâdo e o prãzo estipulado;

10.11. Não transferir a outrem, no lodo ou em pôrte, o objeto firmado corn O l4unicipro, sem
prévia e expressa ônuência.

10.12. Não realizar àssociação corít ouarem, eessão ou transferência total ou pêrcial, bern .. ,:.
a fusão, c,são ou incorporação, sem prévia a expressa anuêncià do tlunic pto.

r1. oBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art, 92, X, XI e XIV)
1l.1.Designar servidor do Plunicípio para proceder no receblmento dos rratenais,

11.2. Rejeitar os materiais que não atendàm ôos requisitos constantes no rtem 9.

11.3.O inícro dos fornecimentos dar-se-á da expedição da ordem de fornecimento ou outro
documento equivôlente dô presente termo;

11.4. As entregas dos itens deverão ser efetuadas em, no máximo, 3O (trinta) dias àpós atestada
a solicitação previarnente expedida pelo t\4unicípio;

11.5. As entregas serão solicitàdas conforme as necessidades do órgão;

11.6. O re€ebinrento do objeto dar-se-á de ôcordo aom o art. 140, inctso II, ietra ..a,,, ..b,,, da Ler
Federal no 14.133/2021, com alterações Dosterioresi

11.7.Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de dois dlas, pelo(à) responsável pelo
acompanhômento e flscalizâção do conirato, parà efeito de posterior verificação de sua
conforrnidade com as especificêções constantes neste termo e propcstà da contrôtadal

11.8.Os bens podeÍão ser rejeitados, no todo ou em pàrte, quando em dêsacordo com i:.
especificações constantes neste termo e proposta da contratadà, devendo ser substitLridos
no prazo de uma hora, â contar dê notificação da contratada, às suàs allstas, sern prelurz!
da aplicação dês penêlidades:

11.9.4s quantidades indicadãs no presente termo são meràmente esUmatt,,Bs, não gerãndo
obrigação de consumo total pâra a contrâtante;

11.10. Cãberá ao setor solicitante, o receblmento e a atesiação da(s) Nota(s) Fiscal(i6) Êatura(s)
correspoodentes àos fornecimentos executados, em pleno acordo corn as espec ficàções
contidâs no presente termo, ôllado às disposições constàntes da proposta do fornecedorl

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRÂS
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11.11. O recebimento provtsório ou definitivo do obieto não exclui a responsabilidade da
contratàdô pelos prejuízos resultantes da incorretà execução do objeto.

11.4. Efetuar os pagamentos devidos observadas as condições estabelecidãs na Atã i

11.5. Fiscêlizar e fêzer cumprir todas as disposições do presente termo.

12.

t2 .1

13,

13.1

13 2

AOEQUAçÃO ORçAMENTÁRIO

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
especíFicos consignados no Orçamento Geral do 14!nrcip oj

12.2. Por se tratãr de Sistema de Reglstro de Preços, ô c assificação orçamentára será
inforrnada no ato da conlrôtêção ou outro documento eq!iva ente;

12.3. A dotaçâo relatlva ôos exercícios finônceiros subseqoentes será indcâda após
aprovação da Lei Orçanrentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
anediante aposttlamento.

DtsPosrçôÉs GERAts:

A contratação será formôlizada rnediante assinaturà dà Ata de Reqistro de preços entre
ê PreÍerturê MunrLrpàl de La.àn-erràs e ãís) FOeNECEDOR(tS) ,CO\-RA I ADA1 S,

Fica estabelecido o íoro da Cornarca de Laranjeiras, Estado de Sergipe, para dirm r
dúvrdas ou pendênciês que não possam ser sol!cionãdas administrativ;menie.

Laranjeiras/SE, 17 de lulho de 2025

Evaldino Andrade €alazàns
Secretário Muhicipâl dê Educação

Aprovo o presente ferma de Referàn.ta,.aàt'Õrn1e p.erjsto nd
legtslação, tendo em wsta qüe o mesDo r./ E)abo.ado dt tatm.
canveniente c cpórlúhé parõ atenCer a denantlã deste múni.ipia.

)osé Aràújo Lei.e Ne?o
Prêíeito MuDtipal

&
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ANEXO II
MODELO DE ?ROPOSTA

AO
MUNICÍPIO DE LARÂNJEIRAS
PREFEITURA MUNICIPAL

REF,: PREGÃO ELETRÔNICo No .. /202x

(cidade)/(UF), __ de

lv I] NIÍ R$

de 202x

OBJÊTO: Sisiemã de R€qlstro de Prêços pôra futuro 6 eventuat a Aqursição de Equipdme.ros
perrnanentes parô o Centro de Distflbu ção dà Airmentação Es.otar e parã equ par as cozinhas nns
Unidades de Ensino do I!unicipio de Lâranleirds-SE, contorrne especificêçôes e deta hamentos
constantes do Anexo I - Termo de Referênctà do Edirâ .

TÍEÍ'! DEscR!çÂo
1-

I]NID

l
Prazo de valLdade da proposta não inferior a 60 (sê$senta) diàs corridos, contado da data
de abertura do certàme, caso não sejô indicado, será considerada de 60 (sessenta) diàs
corridos.
O prazo dê entrega, que será de no máximo _ ( ) dias consecLttivos contados ê
pârtir da entreqa dâ ordem de ÍorneciÍnenlo.
Forma de pôgamento; por nota de empenho, após emissão da notà fisca, de acordo corn as
quantidades fornecidas, devrdarnente atestadas pelo setor sol citônte.
Declaro que nos preços ora propostos e nôqueles que por ventura vierem a ser ofertardo,i,
por rre o de lances, estão inciuídos todos os custos que se ft2erern indispensáveis ao Ê€í. tr
fornêc rnento objeto desta proposta, tais como: taxas, fretes, impostos, seguros e lüijc
mais influir direta ou indiretamente no cLrsto do forneornento, entendido que a falta de
manifestação impllcará em declaração de que todas as despesas já estão nclusas.

Razão Soc a
CNPII
Endereçoi

E-maal:
Banco: Agênciai
Local/Data:
Contâ Corrente No:
Nome do RepresentaÍtte Legal:
CPF:

k
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ANEXO III
],{INUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

O MUNICIPIO DE LARANJEIRAS, ÉsTADo oE SERGIPE, atTavés da PREFEITURA
MUNICIPAL DE LARANJEIRAS, inscrita no CNPJ: XXXXXXXXXXXX, com sede
adm nistràtrva lôca zada no endereço à XXXXXX, XXXX, XXXXXXXXXX, Estado de Serg,pe,
por seu xxxxxxxxxxx o Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brôsi ero, môor, capaz,
resrdente e dornicil ôdo neste municíp o, portador da Carteira de Identidade no

-, doravante denorninada, óRGÃO GERENCIADoR,
err decorrênc a da conctusão do pREcÃo ELETRôNICo No _/2025, RESoLVE,
REGISTRAR OS PREçOS dat xxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob no xxxxxxxxx, Inscrtção
Estadual xxxxxxxx, com sede na xxxxxxx, no xxxxx, Bairro xxxxx, xxxxxxxx, C dade xxrr(r
e-mâil xxxxxxx, telefone (xx) xxxxx-xxxxxxx, neste ato represeôtada por seu representante
legal, o Sr(a), xxxxxxxxxxxxx, CNPF xxxxxxx, RG xxxxxxxxx, doravante denorn nêda
FORNECEDOR? de acordo com o edital e seus anexos, que passam â fazer parte nteqrante
destd Ata, sujeitando-se as pàrtes às determinaçôes em conformrdade corn a Ler nô 1.1 L3t,
de 10 de abri de 2021 [Lei de Licitaçôes e Contraios Administràtivos] e Decreto Federal no
11.462, de 31 de março de 2023 [Registro de preços], e ainda, pela Ler CompLementêr nó
723/2006, beín corno pelãs condrções estabelecidas nos seguintes termos:

1. DO OBJETO

SSP/ e CPF/|4F íro

ITEM

1.1.4 presente Ata tem por objeto o Sl6têma dê Registro de prêços para futuro e
eventuàl fornecimento de xxxx.

2. DA V! CUTAçÃO^O tDIÍÂt,

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidàde com os termos do pregão Eletrônico SRp
e seus Anexos, o qual é parte integrante e complementar, vinculândo-se, ainda, a proposta
do Fornecedor Reg strado.

3. DA VTBÊÍiCIA DA AYA

3.1. O_ prazo de vigêncià da Ata de Registro de preço, será pelo período de 0t(um) ano e
poderá ser prorrogado por igual periocio, desde que comprovado o preço vantajoso (Ari S4i
Le 14.133/2021).

3.2. O contrato decorrente da àta de registro de preços terá sua vigência estabeleclda em
conformidade com as disposiÇões nela contidas.

4. DO pREp

4.1. Os preços registrados sãg os seguintes:

I
I

ESPECTFtCÂçÀO DO
lÍÊi,l

l

QUAX'.
ItÀIIttÀ

-l
i

t--
-l-

--+ -
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4.2. O preço registrado e a lndicação dos respectivos detentores dâ ata serão divr.t gados em
órgão oíicial da Administração e flcarão dsponibilizados durãnte a vrqênciê da Ata de
Reqisiro de Preços,

4.4. A ndrcaçâo da dlsponibilidãde de crédllos orçamentárlos somente será exigrdô para a
formalizâção do contrato ou de outro instÍumento hábil;

4.5. A existência de preços reqtstrêdos mplicará compromisso de fornecinrento nas
condições estabelecidas/ mâs não obrigará ô Administração a contratari tacutada a
realizàção de licrtàção especÍfica para a aqulsiÇão pretendida, desde que devidômente
rnotivada (4rt.86, Lei 14.133/2021) ;

4.6. Os preços registrados poderão ser aiterados ou atua izados em decorrência de eventLral
redução dos preços prat cados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens oL oos
sê'v cor reqis! rado9, nàs segJintes 5.tdJçoes:

4.3. Frca vedado efetuar acréscimos nos quanlitativos estêbelecidos na ata de registro de
preços;

a) em caso de força maior, aaso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência .le fâLos
rnprevisíveis ou previsiveis de €onsequências incalculáveis, que inviabi izern a

execução dã ãtê Lal corno pactuada, nos terrnos do disposto na alíÍrea "d" do tnciso II
do caput do art. 124 da Le n. 74.133/ 2027;

b) em caso de criação, a reração ou extinção de quaisquer tributos ou encarqos ega s
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registradosj ou

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustômento ou repactuação sobre
os preços registradosi nos termos do djsposto na Let no 14.133, de 2021

4.7. Quando o preço in cialmente regrstrado, por motivo superveniente, torna-se supenor o
preço praticàdo no mêrcado, o Órgão Gerenctador deverá:

a) Convocar o Detentor da Ata visarrdo a negociação para redução de preços e suê
ddeqJaçJo do prati(àdo ro rre-.ado,

b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumtdoj
c) Convocar os demais licrtantes que ttveram preços reglstrados, visando guat

oportunidade de neqocíaÇão;

4.8. Quando o preço de rnercâdo se tornar superioi- aos registrados, o Detentor da Ata,
mediante requerimento comprovado, não puder cumprtr o compromisso, a Adm nistração
poderár

a) Lrberar o Detentor da Ata do compromisso êssumido, sem aplicâção da penê:dêoe,
confirffrada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

b) Convocàr os de,nais Detentores da Ata visando igoôl oportunidade dê neqocraçao;
c) Não havendo êxlto nas neqocações, a Adminrstràção deverá pro.eder a re\,ogaçào

da Ata de Registro de Preços, adotandc as medidas cabíveis paia obtenção de
contratação mais vantajosa.

5. DO CONTROLE, ACO}4PANHAMENTO E
REGISTRÀDOS

FrscaLrzaçÁo Dos PREÇOS

5.1. O órgão Gerenciador adotôra a prática de todos os atos necessários ao controle " q
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adrninistraCão da presente Ata

5.2. Na forma do qu
servidor(a) -----------
de

e dispõe o artigo 117 da Lei n" 14.1,33/202!,, frca deslgnado oia)
----'t------ --- - CPF n" 0.000.0000, lotado na Secretaria lr'lunl. pal

deste Orgão, para acompanhar e fiscalizar execução dâ presente Ata
de Registro de Preços.

§1o - À fiscalização compete, entre outras âtíbuições, verificar a conformidade dà e-,(ecLrçào
do Fornecimento com ôs normàs especificadas, se os procedimentos são adequados para
9ãrantir a qualidade deselada,

§2o - A ação dô fiscôlização nâo exonera o Íornecedor de suas responsabttidades contratLrais.

5.3. Nãs,Atas de Registro de Preços são indicados um Fiscal e o Gestor, que será responsável
pelas rotinâs de controle dessas àtas, €omoi

a) Controle dos sôldos;
b) Vigência da ataj
c) Controle sobre o Côdãstro Reserva, os quaig, quôndo houver, serão registrados na Ata

de Registro de Preços, em sintonia com o Art- 82, § 50, inciso VI;
d)Controle das Solicitações de Consumos de Ata;
e) Conf-ole sobre as e.llregas, seus rocdis ê seLls prê2os;
f) Controle sobre o receblmento do objeto;
g) Controle sobre âs liquidações de Notas Flscaisi
h) Controle das obrigêções de ômbês as partes;
i) Controle sobre eventuais solicltàções de troca de marcâ e de prorrogação do prazo de

enlrega;
l) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sênções, entre outros.

6. DA FoR.{alrzaçÃo ol orspesl

6.1 Após o encerramento da icitôçã0, o licitante mais bem classiflcado será convocado para
assinar à ata de registro de preços no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decadêncrà
do direito, sem prejuízo da aplicação das sànções previstas na Lei no 14.133, de 2021;

5.2 O Oraza de convocação poderá ser prorrogàdo uma vez, por igual periodo, medrante
solicrtação do licitante melhor class icado e convocôdo, desde que:

a) a solicltação seja devidamente justif cada e apreseniadô dentro do pràzo; e
b) a lustificação apresenlada seja ace ta pela Administração.

6.3 Na hipótese do convocado não assinar a atô de registro de preços no prato e nas
condlções estabelecidàs, frcâ fêcuJtado à AdrninistrôÇão convocar os citantes remanescentes
do cadastro de reserva, na ordem de classtficação, para fazê-lo em igual prêzo e nas
condições propostas pe o primerro classificado;

6.4 Na hlpótese de nenhum dos liÇitantes aceitar a contratação nos termos previstos no ttern
actma, a Adm nistração, observados o vâlor estimado e ã sua eventuai atua izaçáo na forÍrâ
prevista no edital, poderá:

a) convocar os licitantes que mantiverem sua proposta original, na orderr de
classificaçãô, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que actma do preco do
ôdjudicatário; ou

b) ôdjudicar e Íirrnar o contrato nas cond ções ofertadas pelos licitantes remónescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de rrethor
condlção- N
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6.5. A contratação aom os detentores da Ata será formâllzadã por nterrnédto de tnstrLrmento
contratuâl ou emissão de notà de empenho de despesa, observado o disposto nô art 95 da
Lel no 14.133/2021;

a) Descumprir as condições dô Ata de Registro de Preçosi
b) Não retirar a respectiva notâ de empenho, instrumênto eqLlivalente ou assrnêr o

contrato, no prazo estabelecido pelà Adminlstração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzr o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar supeflor

àqueles praticados no meicadoj
d) Tiver presentes râzões de interesse público;
e) O Cancelamento de registro, nàs hipóteses previstôs, assegurôndo o contraditório e a

aírpJô defesa, será formalizado por desp;cho dà autorrdade competente da
Administração.

A. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1 - A Ata de Registro de Preços não obriga o 14!nicípro a firmar qua quer contratação, nern
êo menos nas quantidadeS estimàdas, podendo ocorrer licitações especií côs para
fornecimento de màteriais, cbedecida a leqisiação pertinente, sendo asseaurada ao detentor
oo req strO à prele.én(ià Oe Íornectr,.nto, em ,qLalOàde de co.to (oe5.

8.2 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneíiciário do reglstro, quando o Municíplo optâr pelo fornecimento cujo preço esta
registrado, por outro nreio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de preios, e r,
preço cotado neste, for lgual oL.l superior ao registrado.

8.3 - O Nlunicípio avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados
a quâlquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato
qLê ple\,e os cJqtos dos bens regrslrados

9. DÀS OBRIGAçÕES DO óRGÃO GENENCIADOR

9.1. São obrigaçôes do órgão gerenciador:

I - gerenciar a Ata de Registro de preços:
II - prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem corno

atestar as Notas Fiscais oriundôs das obriqações contraídasj
Ill - emitir pareceres sobre atos relatlvos a execução da ata, ern espec al, quanto ao

acompanhamento e fiscalização dos serviços, a exigência de condiçõês estâbe ecidas no
l-oIal e d prooostà de âo tca(ào oe sançoes:

IV - assegurôr-se do fiel cumprimenlo das condições eslabelectdas na ala, no
nstrLme_:o (o.rvocatóflo e seus orlexos;

V - assegurar-se de que os preços contratados 5ão os mais vêntalos{rs pdra a
Administração, por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;

VI - conduzir os proaedimentos relãtivos a eventuais renegociações dos preços
registrados e a aplicação de penaltdades por descumprirrento do pactuado na Ata de Reqrstr.,
d" P.eços;

VII - flscalizar o cumprimentc dôs obrigêçôes assumidas pelo Fornecedor Re9 stradô:
VIll - ô fiscalização exercida peto ôrgão Gerenciador não excuirá ou redLtzira a

7, OO CATICELAMENTO DO REGISTRO DÊ PREçOS

7.1. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quandol
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11.1. Os órgãos ou entrdades que não partrciparem dô procedirnento ltctêtório poclerào
aderir à ata de registro de preços na condiçâo de não participantes, observados os segutntes
req!isitos:

responsabilidade do Fornecedor Registrado pe a completa e perÍe tã execi.rção dos servrços

1O. DAS OBRIGAçóES DO FORNECEDOR REGISTRÁDO

i0.1. São obrigações do fornecedor registrado:
I - rnanter, durãnte a vigênciô dô ata de registro de preço, as condições de habilttaçào

exigldas no Edltal e nê presentê Atà de Reglstro de preços;
II - comunicar ao Gerencrador qua quer problema ocorrido na execução do objeto da

Arê de reg itro de pre(os:
III - atender aos chamàdos do Orgão Gerenciador, visaôdo efetuar reparos enr

eventuars erros cometidos nê execução do obleto dê ata de reqistro de preços;
IV - abster se de transferlr direitos ou obrigações decorrentes da ata de reg sr , r.

preços sem a expressa concordânciô do Orgão Gerenciador.

11. DÂS ADESóEs Â ATA OE REGISÍRO DE PREçOS

ê) apresentação de justificativà dê vantagem da adesão, inclusive em stuações de
provável desabastecimento ou desconttnurdade de serviço públrco;

b) demonstràção de que os valores registrados estào compatíveis com os valores
prêticados pe o mercado na forma do art. 23 da Lei na 14j33/2021:

c) prévias consulta e aceltàção do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

11.2 A faculdade de aderir à ôtê de regtstro de preços nâ condiçâo de não participante
poderá ser êxercidai

a) Por órgãos e entidôdes da Administração Pública federàt, estadual, dlsirital e mLtntcipal,
relativamente a atê dê regrstro de preços de órgão ou entidade gerenciadora íederat,
estãdual ou dislrital; ou

b) Por órgãos e entidades da Adminlstração púbtica muniopat, relativarnente a ata .je
registro de preços de órgão ou enttdade gerenciãdora munictpà|, desde que o s stêrna
de registro de preços tenha sido forrôâlizado mediante lcitação.

11.3. Limrtes de adesão a ata de registro de preços por íorgãos ou entidades náo
participantes:

a) As adesões não poderão exceder, por órgào ou entidade, a 50yo (crnquentà por centol
dos quantrtativos dos ltens do instrumento convocatório registrados na atê de reqtstro
de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos par|cipantes.

b) O quantitativo decorrente das adesôes à ata de registro de preços não poderá exceder,
na totôlidade, ao dobro do quantitativo de cadâ item registrado na ata de regtstro de
preços pàra o órgão gerenciador e órqãos parttcipantes, indegendentemente do número
de órgàos não pantcipa,rtes qJe ade.,rem.

12. DAS PÊNALIDADãg

12.1. O ilcita11te ou o contratado se.ú responsôbllizado admintstrativarnente pe o
cometimento dês tnfrações previstas Í1o art. 155 da Lei no 14.133/2021. Serão ap icàdàs ao
responsável pelãs infrações êdrninrstrativâs as sequintes sanÇões, conforrne disoosto no ãrt
156 da rei no 14.133/2021:

1- Advertência;
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Il - I\4u lta;
IIl - Impedimento de licitar e conlrôtar;
IV' Declaràção de inidoneidâde parà licitar olt contratar

12.2 Na aplicação das sônções seràa considerados:

1 - a naturezâ e a gravidade da infração cometida;
II às pecullaridôdes do cãso concTeto;
Ill - as circunstánciâs àgravantes ou âtenuantes;
lV - os danos que dela provierem para a Administràção pública;
V - a implantêção ou o aperíeiçoamento de programa de integndade, conforme normas ê
orientações dos órgãos de controle.

12.3. Será aplicada a sanção previgta no inciso I do item 12.1 na hipótêse de rne)(ecuçào
parcial do contrato quando não se justificar ê jmposição de penalidade mals gravei

12.4. Na hipótese de descumprimenla total ou parcial das c1áusulas e cond ções ajustadas
ou execução em desacordo com a proposta apresentãdã, será aplicada, garantidà a irip a
defesa, mulla da seguinte formã:

12.4.7. De Sok (cinco) a 30o/o (trinta por cento) do valor do contrato ern caso de atraso na
entrega/prestação do se11/tço, observada à seguihte grôdaçãol

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5olo;
b) Atraso de 06 a 10 dias: mllta de 10%;
. ) Atraso de ll à l5 d os: mLl-à Oe l5o/-'
d) atraso de 16 d 20 dras. mL La de 20o.",
e) Acima de 20 diasi multa de 309o.

12.5 As sanções previstas nos incisos I, IIi e IV do item 12.1 poderão ser âpt cadas
aumulativamente com a prevista no inc so 11 do rnesmo ttem;

12.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso ll do item 12.1 será facultada a defesê do
interessado no prazo de 15 (quinze) diãs úteis, contado da datô de sua intimaçãoj

12.7. A aplicâção das sônções previstas no§ lncisos III e lV do tem 12.1 requerera à
nstauração de processo de responsàbtlização, a ser conduz do por côm ssão comoosta CÉ 2
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliêrá fatos e circunstâncias conhecidos e .i r, .: .
o licitante ou o contràtado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da oala .e
intrnração, apresentar defesa escr ta e especificar as provas que pretenda produz r;

12.8 A sônção prevista no inciso III do item 11.1 será aplicada ao I esponsável pelas tnÍrações
administrativas prev stas nos incisos Ii, III, iV, V, VI e Vll do art. 155 da Lel no 14.r33/202i,
quando não se justifrcar a imposição de penalidade Erats qrave, e impediiá o iesponsáve de
lcitar ou contratar com o l'lunicipto de Laranjeiras/SE, pelo pra?o máxtmo de 3 (três) anos.

12.9 A sanção previstà no inciso IV do item 12.1 seró aplicadê ao responsável pelas infrações
ãdrrnrstrâtivas previstss no5 inelsos VIII, IX, X, XI e Xll do àt. 1S5 ds Lei no U.fi312021,
bem como pelas infrações administrativas prevrstas nos incisos II, III, IV, V, VI ê VII do
mesmo artigo que justiflquem a imposição de penalidôde môis grave que a sênçào refer dâ
no § 4o deste ôrtigo, e isrpedirá o respcnsável de licitêr ou contralar no ár.btto da
Adm nistração Púb icô diretô e indiretê de todos os entes tederatlvos, pelo prazo mintrÍto de
I r trêc) dnos e íráyimo oe ri (se s) àros,
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12.10 A sanção estabelecida no inciso IV do item 12.1 será precedidâ de análise jurídica;

12.11 As sanções previstâs nos incisos l, Il e IV do item 12.1 poderão ser apt cadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

12.12 Se a rnulta aplicêda e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de
pâgamento eventualmente devido pela Administrãção ôo coôtràtado, alem da perda desse
va or, a diÍerença será descontàda da garantia prestadâ ou será cobrada judicralmente.

12.13 A aplicâção das sanções previstas no item 12.1 não exclui, em hipótese algurna, a
obrigação de reparaçâo integral do dano ca!sado à Administràçâo pública.

13. DA PUBLICAçÃO

13.1. A pub icação da Ata de Registro de preços deverá dê realizada no portal Nacronai deggnJllt1oes Públicas (PNCP), na forma prev sta no Art. 174 § 20, rncrso IV dâ Lei n.14 133/)021, ate o aurnto ota útit do mes suosequerte ao de s,la ôssinatLrd.

14. DAS DISPOSIçõES GERAIS

14,1. lndependente de sua transcriÇão, o edital e seus anexos, principalmente ô propostâ
le preço e os doc-um_entos dô proposta e da habititâção apreientaàos peià rorn"."ao.(ê9rsl.aoo no oÍegáo fará pàrte destô ALa de Regisho de preços.

15. DO FORO

15.1. Para.dirim r, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro dePreços será competente o foro da Comarca do tvunicipio de f"rànj"iiai, urliao a" sergip".

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustàdo, foi lavrada a

!1"::.11: :!: d" regrstro de preços que, tida e achada conforme, e assi;ada em 3 (rrês) vias,0e rguar reor e formê, peros srgnatános deste instrumento e peras testerrunhâs abaixo
::.S9q"s, tendo sido arqurvêda uma via nâ Comissão permanente de Liitação deste

SE, _ de_ de 20

PREFEITURA [lUNlCIPAL DE
r9ão Gerenciador

- [ inserir rãzão socrat oa empiásaJ
L rnsenr representanle le9êl dô empre

FORNECEDOR REGISTRADO

o

sal

1-
Nome
CPF:

Norn e
CPF i

TESTEÍYUNHASi
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ANEXO I - DA ATÀ DE REGISTRO DE PREçOS NO 

-//2O_REF: Pregão Eletrônico SRP no -/20
CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES

O presente anexo tem por objetivo a formação de câdastro de reserva dos lcitantes que
acetarãm cotar os materias com preços iguais aos do licitante vencedor, obedecendo a
sequéncia de classiflcação no certame, no câso de impossibi idade de atend mento pelc,
primeiro colocado da em virtude do cancelamento,

Item Classificação CNPJ

Irnserir ràzão social da empresa]
Iinserir representante egãl da ernpresa]

FORNECEDOR RESERVADO

Iinserir razão social da erapresa]
Iinserir representante legal dã empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

Iinserir razão socia da empresa]
Iinserrr representante legal da empresa]

FORNECÊDOR RESERVADO

I

k
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ANEXO IV
MINUTA DE CON'RATO Nô

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRA4 DE UM
LADO, O MUNICIPIO DE XXXXXXXXXXXXX,
E, DO OUÍRO, A ENPRES'A

t202s

, nscrita no CNPJ sob o no

_,osr
têm justo e acordado entre si o

DECORRENTE DO PREGAO ELETRONICO NO

-/2025 

- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
No _/2O2s.

Pelo presente instrumento pêrticular, à XXXXXXXXXX, com sêde adm nlstrat va localizãda
no endereço na XXXXXXXXXXXX, no XX, Ba rro XXXXXXX, CEp XXXXXXXXXXX,
XXXXXXXXXXXXX/XX, inscrita no CNPJ: XXXXXXXXXXXXXX, rêpresentado neste ato pe o(a)
seu(ua) XXXXXXX o(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXX, brasitetro, maror e domictada neste
município de XXXXXXXX, Estado de Sergipe, inscrito no CpF sob no xxxxxxxxxxxxx e R.G.
no xxxxxxxxxx SSP/xx, dorãvànte denominado CONTRATANTE, e a EmÊresa

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seLl
,loca izada à

CPF NO
presente Contràtoi de ãcordo com as disposições regulamentares contidas na Ler no
14-133/2021, mediante c áusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (aft.92.I e II):
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa pâra fornecimento
de xxxx,
1.2. Ob.leto da contràtação;

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam estô contratação, independentemente de
transcrição:

1.3.1. O Termo de Referênciê;

1.3.2. O Edital da Ucitação;

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1.3.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cúusuur sEGuÍ{DA - vrcÊNcra E pRoRRoGAçÃo:

2.1- O prazo de vigência dâ contratação é de 12 (dozê) meses, contados da assinatura, na
forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado por rguàrs e
sucessíveis períodos nos termos do art. 106, Lei na k,fi3/2121
2.1.1.. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Adminrstrãção
deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de
Empresas In dôneês e Suspeôsas (Ceis) e o Cadêstro Nacional de Empresãs puntdas (Cnep),
ernitrr as certrdões negàtivas de inldoneidade, de impedil.nento e de débitos trabalh stas e
.luntá- as ao respecttvo processo.

'-:-..
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3 cLÁusuLA TERCETRA - MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo coNTRATUATs (ê-!!
92, IV. VII e XVUI):

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, asstrn corro os
prazos e condições de conclusão, êntrega, observêção e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo à este Contrato.

4. cúUsULA QUARTA - sUBcoNTRATAçÃo:

4.1. Não será admitida a subcontrôtâção do objeto contratual.

s. cúusulA QUTNTA - PREçO (art.92. V):

5.1- O valor total da contratação é de R$.......... (..... )

ITE r',r EsPEcrFrcAçÃo UNIDADE
DE MEDIDÂ QUANT

VALOR
UNIYÁRIo

R$

VALOR
TOTAL RS

5.2. No vãlor acimã estão inclLJídas todas as despesas ordináriàs diretas e ndrretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive trlbutos e/ou impostos, encargos socars,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciêis incidentes, taxa de administração, frete,
Seguro e outros necessários ao cumprimento integral do ob.leto da contratação.

5.3. O vaor acima é meramente estimativo, de forma que os pagarnentos devrdos âo
contratado dêpenderão dos quantitativos efetivamente fornecjdos

6. cLÁusULA sExÍA - pAGAr{ENTo (aÉ.92. v e vI).
6.1. O prazo para paganrento êo contratado e demais condicões:
§1" - O pagamento será efetuado após hqurdêçào da despes;, por rne o de cred to em conta
corrente indtcada pelo Iicitante vencedor, no prazo de até 3O (trintâ) dtas, medrante a
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor responsável pelo
recebimento do objeto.
§2o - Parô fazer jus ao pagamento, a Contralôda deverá apresentar, juntarnente com o
docu,mento de cobrança, prova de regirlaridade para com a Fazenda Ê;têdua e prova de
regular dade perante o Inst luto Nacronal do Sequro Socia INSS e Derante o FGTS - CRF
C]\DI,
§36 - Nenhum pãgamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendênciê de
liq!rdação de obrigação financelra, em virtude de penalidàde ou inadrmplência contratua.
§4ô - Não hêverá, sob hipótese alguma, pagamento ôntecipado.
§5o - Não haverá reajuste de preços durante o períoào contratado.
§6o - No caso de atràso de pagamento, será uti izàdo, para atualização do và or mencionado
no .apur desta CiãusLrtà, o Indice Nac onal de preços ao ConsLrmidor _ INpc/lBGE.
§7o - Nestes preços estão incluidos todas as despesas que, direta ou ind retamente,
decorram da execução deste Contrôto, inclusive custos com pessoal, encargos soatêts,
trabalhistas e pÍevidenciários, administração, tributos, emolumentos e contrtbuições dequaiqu er naturezã.

7. cLÁusuL,A sÉTrMA - REAJuSÍE (âÉ.92, v):
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7.1. Os preços inicialmente contrâtados sâo flxos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da assinãtura. Ocorrendo ausênciê da dàta da(s) assinatura(s), devera rnrctar a
partir da dãta da notã de empenho.

7.2. Após o interregno de urr ano, e independentementê de pedido do contralado, os preços
iniciôis serão reajustados, mediônte a aplicôção, pelo contrattsntei do índicê (lpCÀ),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídôs após a ocorrênoa dô anuaIdade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será
contado a pôrtir dos efeitos flnanceiros do último reajuste.

7.4 No caso de atraso ou não drvutgação do(s) índice (s) de reajLlstamento, o confratante
pagàra ao contratado a rmportáncra cãlculada pela última variação conheclda, liquldando a
diferençà corrêspondente tão togo sejê(m) divulgado(s) o(s) índlce(s) defin tivo(s).

7.5- Nas êÍêriçôes finais, o(s) índice(s) utjtizado(s) parâ reajuste será(ão), obrigatoria.nente,
o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venhô(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adoiado(s), em substrtu ção,o(s) que vier(ern) a ser determinado(s) peta legislação enião em vigor.

7./. \àêusér(à de orevrsào legar ouanto do ind,Ce subçr,tJ[o, as oarlês etege.ào -oLo
indrce ofrcrô|, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meo de termo
aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

a. cLÁusuLA oxTAva - oBiIGAçôÊS DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xr ê xrv):
8.1. São obrigações do Contratantel

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações âssurridas pelo Contratado, de acordo
corn o contrato e seus anexos:

B.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidês no Termo de Referêncrà;

8.4. Notificar o ContÊtado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificâdas no
objeto Íornecido, parà que seja por ele substituído, reparado ou corrigiáo, no total ou ernparte, às suas expensas;

8.5. Acornpanhar e flscaljzar a execuÇão do contrêto e o cumprimento das obrigações pe o
Contratado;

8.6. Efetuâr o pagamento ao Contràtado do valor correspondente a execução do objeto, noprazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrôto e no Termo ãe ReferêÁc a.

8.7. Aplicar êo Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. C'entrÍicar o órgào de representaçào judtcat do l\4unicípro para êdoçjo das r.d aa)
cêDrve.s 0uàndo do des(umplnento oe obngaçôes peto contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relêcionadas àexecução do presente Contrato, ressalvados os 
_ 

requerimentoi rnantfestamente
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impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, â contar da data do protoco o do
requenmento para decldir, admitida â prorrogação motivada. por igual periodo.

8.11. Responder evêntuais pedidos de reestabelecimento do êquilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contrãtado no prazo máximo de 01 (um) mês.

8.12. N_otificar os emitentes das garantias quanto ao tnício de processo administrat vo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuôis,

8.13. A Administração Ôão responderá por quâisquer comprom ssos assumidos peo
Contratado. com terceiros, ôinda que vinculãdos à execução jo contrato, benr como por
qualquer dôno causâdo a tercetros em dêcorrência dé ato do Cont;atado, de seus
e'rpregddos, prepostos ou sJbordinados.

cúusulA oNA - oBRTGAçóES Do coNTRÂTArx) íiÉ. 92. xrv. XVI e XVII):

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e eÍÍr seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e âs despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obngações a seguir dispostâs:

9.2. Responsãbtlizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a dàta da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimênto do piazo prevrsto, conr a
devida comprovação;

9.4. Atender às determinações requlàres emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato oJaulor dade superior (art. 137, II, dâ Lei n.o 14.133, de 2021) e prest:r todo esctârectmento
ou informação por eles solicitados;

9,5. Reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no tota o! emparte, no prazo flxado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quaia se verificêrem v cros,
defeitos oLr rncorrêções resultantes da execução ou dos mãteriais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos víoos e danos decorrentes dà execuçào do obleto, bem comopor todo e qualquer dâno causado à Admrnrstraçào ou tercerros, nào ieduzndo essa
responsabilidade a fiscalizâção ou o acorrpanhamento da execução contratuôl Deocontratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devtdos ôu da qarantra, caso
exigida, o valor aorrespondente àos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a veriFicaçào da regLr aridêde nos sitos correspondentes, o
contratado deverá entregar ao setor responsavet pela ítscà izaçào do.ontrêto, junto com à
Nota Fiscal para fins de pagamento, os sequintes documentosl

1) pro\,d de regL,landàde relat và a Sêgu1dãde Soc.at,
2) certrdão conluntà relàtiva aos tflbutos,eoerais e à D,vroé Ariva dé untao.
3) cedidões que comprovem a regularidade perante à Fazendê tr,tunicipai'do domrciio ou
sede do conlratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;

&

9.



9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidàs em decorrência do cumprimento do
contrêto;
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9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, ôo prazo ftxado pelo
fiscal do contràto, corn a indicação dos empregados qLle preencheram as referidas vêgas
(art. 116, parágrãfo ún co, dê Lei n-o 14-733, de 2O2t);

9.8. Responsabilizar-se pe o cumprimento de todas as obrlgações trabalhlstas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em leqlslação especiflca, clr.la
inad mplêncra não transfere a responsabilidade êo contratante e não poderá onerar o ob]eto
do contralo;

9.9. Comunicar ao Fis.al do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no ocal da execução do objêto contratual.

9.10- Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boê técnicâ ou que ponha em rjsco a segurança de pessoas oLr
bens de terceiros.

9.11. Manter durante todà a vigência do contrato, em compatibilidade com as obr qa(ões
êssumidas, todas ãs condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reãbilitado da previdênc a Social ou para aprendizi
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (aft. 116. da Lei n.o 14 133, de
2O21);

9,15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dtrnensonamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo comp ementá- os, cêso o previsto inicialmente em suà proposta
não seja satisfâtório para o atendimento do objeto da contratação, excêto q!ando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art- 124,1Í,d,da Lei no 14.133, de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados Iegais v gentes de árrbito federô|, estadua ou mun c pa ,

as aornas dc cegurarça do coltrdta lle,

1O.CLÁUSULA DÉCrMA- GARÂNTrA DE EXECUçÃO (art.92. Xrr):

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

II.CLÁUSULA DÉcIi{A PRIMETRÂ - INFRAçÕES E sANçÔEs ADMINISTRÂTIVAS
(art.92, XIV):

11.1. Comete infração admanistrâtiva, nos termos da Lei no 14.133, de 2A21, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à rnexecução parciâl do contrato que cause gràve dano à Administraçao ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao nteresse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retôrdâmento dê execução ou da entreqa do objeto da contrataçào sern

molivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;



f) praticar ato fraudulento na execLtção do contrato;
g) comportar'se de modo inidôneo ou cometer frêude de qualquer naturezai
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de àgosto de 2013.

11.2. 5erão aplicadas ao contrâtado que incorrer nàs infrações acima descritas as seguintes
sançôes:

IV. Multa:

I. Advertência, quando o contratado der causa à rnexecução pôrciat do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei nô 14.133,
de 2021),
II. Impedimento de licitar ê contratar, quêndo prãtlcadàs as condutas desartas nas
alíneas "b", "c" e "d" do sLrbltem acima deste Contrato, sempre que não se justficar a
imposição de penalidade.nais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
III. Declarâção de inidoneidãde para licitãr ê contratar, quando praticaclàs àj
condutas descítas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subiterf acima deste Contrêto, bem
como nas àlíneas "b", "c" e "d", que justifiquenr a irnposição de penalidade mals qrave (ari.
156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).
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1. I'loratórits de 1olo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o va oT da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. l4oratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de l0o/o (trinta por cento), pela inobservâncta do prazo ílxado
parà apresentação, suplementação ou reposição dâ garantiâ.

2.1. O àtraso superior a 15 (quinze) dias àutoriza a Admlnistração a promover a ext nção do
contrato por descumprimento ou cumprimento rregular de suãs cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrôções descritôs nas alíneôs.,e,, a .,h,, do sLrbitem 12.1, de 1olô
a 30o/o do vô or do Contrato.

5. Para infração descrita na alínea "b" do subitenr 12.1, a multa será de 1yo a 3Oô/o do va o.
do Contrato.

4. Compensatória, pãrâ a inexecução total do contrato prevtsta na tslínea'.c,,do subrtern
12.1, de 1% a 30o/o do valor do Contrato.

6. Para inÍrôçôes descritas na alínea "d" do subitem 12.1. a multa será de 1olo a l0o/o do
valor do Contrato.

7. Parã a infração desarita na alínea ''a" do subitem 12.1, a rnulta será de 1% a 30% do
valor do Contrâto.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hrpótese atguma, a
obr,gação de reparação lntegrai do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no
14.133, de 2021).

11.3.1. Todas as sênções previstas neste Contrato poderão ser âplicãdas cumulâtivamente
com a mu ta (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) ôs peculiôridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem parê o Contrôtante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridâde, conforme noTrnas e

orientações dos órgãos de controle.

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) diâs útêis, contado da dêta de sua intimação (art. 157, dâ Lei no 14.133, de 2021).

11.3.3. Se a multa aplicàdê e as indenizações cabíveis forern superores ao valor do
pagarnento eventuêlrnenle devido pelo Contratante ao Contratado, além dê perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciajmente (art.
156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encàminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento
dà comunicâção enviadâ pela ãutoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções reàltzar-se-á em processo administrativo qlte dssequre o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o proced rnento previsto no
caput e pàrágrafos do art. 158 dô Lei no 14.133, de 2021, pa? as penatidades de
mpedimento de licitar e contratôr e de declàração de inrdoneidade pôra licrtêr ou conrrôtar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (àrt. 156, §1o, da Lei no 14.133, de
202t):

11.6. Os atos previstos como inFrêçôes administrêtivas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outrãs leis de licitaçôes e contratos da Administrãção pública que tambem sejam tiptfr.ados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e ju gados conju;tamente, nos
mesmos autos, observados o rito proced menta e autoídade compelente defintdos nà
referida Lei (art. 159 ).

11.7. A personaidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para fãcilitar, encobrir ou dissimLllar a práLica dos atos i ícitos
previstos nesle Contrato ou para prôvocar confusão patrimonial, e, nesse câso, todos os
eíertos dôs sanções apltcadàs à pessoa jurid ca serão estendidos aos seus admlnistradores e
socros com poderes de admtn straçào, à pessoa.lurídica sucessora ou à empresa do mesrno
ramo com relaçào de co igàção ou controie, de fato ou de direto, conr o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditóro, ê àmpla defesa e a obrgêtoriedêde cle
análise lurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante devêrá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contàdo dê dàta de
aplicação da sanção, informar e manter ãtualizados os dados re ativos às sançóes por eta
aplcadas, para fins de publicidade no Cadàstro Nacional de Empresês Intdôneas e SusDênsas
(Ceis) e no Cadastro Naciona de Empresas punidas (Cnep).

11.9. As sanções de impêdlmento de licitar e contrâtar e declaração de n doneidàde pãra
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133,/21

11.10. Os débltos do contratado para com a Administração contratante, resu tantes de mutta
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser cornpensados,
tota ou parcialmente, com os créditos devtdos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o Tnesmo
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órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ÍYE no 26, de 13 de abri oe
2022.

12.clÁUsuLA DÉcrMA sEGuNDA- DA EXTINçÀo CoNTRATUAL (art. 92, xrx):

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas ês pôrtes, a nda
que isso ocorra êntes do prãzo estipuladc para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estrpulêdoi a vigêncla ícará
prorroqada até a conclusão do objeto, caso err que deverá a Admin stração piovidencrar a
readequação do cronoqrama Fixado Oara o contrato,

12.2.1. Quôndo a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de cu Dã do
contratado:

a) ficará e e coôstituído em mora, sendo-1he aplicávets as respecívas sançôes
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse càso, adotará as med das
admitidàs em lei para ô continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele esUpuladas, ou
àntes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no êrtigo 137 dê Lei no
14.133/21, bem como amigavetmente, asseguràdos o contraditório e a ãÀDta defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicêrn-se também os artigos 138 e 139 dê mesma Ler.

12.3.2. Â alteração social ou a modificação da finaiidade ou dà estrutura da empresà nao
ensejará ã extinção se não restringir sua capacidade de conc uir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídicâ contratàda, deverá ser
formaIzado termo aditivo pàra alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedidol

12.4.1. galanço dos eventos contratuals já cumpridos ou pôrcialmente cumpridos;

12.4.2. Re ação dos pagamentos lá efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizaçõês e mu tas.

12.5.. A extinção do contrato não conflgura óbice para o reconhecimento do desequllibrio
econômico-finânceiro, hipótese em que será concedida tndenização por melo de termo
ndenrzatório (aà. 137, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se coÔstate que o contràtado mantém vinculo de
nãtureza técnica, comercial, econômica, finônceira, trabalhistà ou civil com drrlgente do
órgão ou entidade contratante o! com agente públlco que tenha desempenhado f;nção na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que detes sejà conluge,
companheiro ou parente em linha reta. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso IV, dâ Lei n.o 14.133, de 2021).

ry
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13.c1ÁusuLA DÉcrMA TERCEIRÂ - DoTAÇÃo oRçat{ENrÁnu 1art. g:. vttrl:
13.1. As despesas decorrentes da presente contrataçào correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento deste exercício, nas dotações abaixo discriminadas

ORCAO:
UNIDADE GESTORA:
PROJEÍO/AÍIVIDADE;
ELE]VENTO DE DESPESA
FONTE DE RECURSO:

I4,CLÁUSULA DÉCIMA QUAR.ÍA - DOS CASOS OMISSOS (art, 92. III):

14.1. Os cãsos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as d sposições contidas
na Le no 14.133, de 2021, e demais normas federals aplicáveis e, subsidiar amente,
segLrndo ãs disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 Códlgo de Defesa do Consurnldor

e normas e princípros gera s dos contratos.

15.c1ÁusuLA DÉcIt{A QuINTA - ALTERAçóEs:

15.1. Eventuais alterações contratuais reger,se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lel no 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contrat!ais, os acresclmos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25vo (vinte e cinco por cento) do
va or inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovdas mediante ceebração de terrÍ!
aditivo, submetido à prévia aprovàção da consultoria jurídica do contratante, salvo nos càsos
de justiflcada necessidàde de antecipação de seus efeitos, hípótese em que ô formal2ação
do aditlvo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) rnês (àit. 132 da Lel nc 14.13.], de
2O21).

15.4. Regisiros que não caracterizam alteração do contrôto podem ser real zados por s mples
apostila, dispensada a celebração de terrno aditivo, na forma do êrt. 136 dã Lel no 14.133,
de 2027.

re, clÁusut-l oÉcrMA sExÍa - Do acoMpÂNHAMENTo E DA FrscalrzaçÀo

Na forma do que dispõe o artigo 117 dà Lei no. 14.133/2021 fica designado o servidor
CPF no lotado na deste orgão,

não exonera a Contrôtàdê de suãs responsab dades

parà acompanhar e íiscalizâr execução do presente Contrato.

§1o - À fiscalizaçâo compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução
do Contrato com as normâs especificadas, se os procedimentos são adequados para qarantir
a qualidade desejada.

§2o - A ação da fiscalização
aontratuais

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLTCAçÃO:

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente lnstrumento no portal Naciona! de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevrsta no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem
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xxxxx, XX (dia), de XXX (mês) de 2025

TESÍEMUNHASI

1)
CPF

2)
CPF

como no respedivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Let n.o 14.133,
de 2021, e ao aar.8o, §2o, dô Lei n. 12.527, de 2011.

la. clÁusut Â DÉcrMA orTAva - FoRo (art. 92, §1o):

Flca eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras, Estado de Sergipe pêra dlrimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos peta
conciliação, conforme art. 92, É1o, da Lei no 14.133,/21.

CONTRATANTE

CONTRÂTADO

q


